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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº108/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº048/2023 

SRP 
 

O MUNICÍPIO DE GRAVATÁ, Estado de Pernambuco, através do seu Pregoeiro Público, o servidor 
Victor Hugo de Menezes, instituído atraves da Portaria nº736/2023, de 13/06/2023, do Prefeito do 
Município,  no uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados que 
fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO para REGISTRO DE PREÇOS, do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE ÚNICO para eventual aquisição do objeto especificado no Termo 
de Referência, Anexo I, deste Edital. 

 

O presente certame será regido pela Lei nº10.520/2002, pelas Leis Complementares nºs123/2006 e 
147/2014; Decreto Federal nº10.024/2019, Decretos Municipais nº064/2017, 016/2018 e 046/2018 e 
subsidiariamente pela Lei Federal nº8.666/1993 e alterações, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL DO 
LOTE ÚNICO, modo de disputa ABERTO, observada as datas e horários discriminados a seguir: 
 

INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: DIA 20/06/2023 ÀS 08:30 HORAS 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: DIA 04/07/2023 ÀS 10:30 HORAS 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: DIA 04/07/2023 ÀS 11:30 HORAS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Bolsa Nacional de Compras - BNC 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bnc.org.br 

 

OBSERVAÇÕES:  
 

▪ Na hipótese de não haver expediente na data acima fixada, ficará a sessão adiada para o 
primeiro dia útil subsequente no mesmo local e hora, salvo disposição em contrário.  
 

▪ O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio dos recursos da tecnologia 

da informação - INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acesso e 
recursos de criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame. 

 

 ▪ Para participar da licitação se faz necessário que a licitante esteja cadastrado junto à Bolsa 

Nacional de Compras – BNC. 

▪ Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município, credenciado na função de 

Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo “BNC” constante na página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras – BNC 
(www.bnc.org.br), coordenadora do sistema.  

 

▪ Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelos 
telefones: WhatsApp 42 3026-4550, Curitiba - PR 41 3557-2301 e 41 3097-4250, ou através 
da BNC - Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br 

 

1.0 DO OBJETO 
 

1.1. Constitui objeto desta licitação o Registro de Preços, com validade de 12 (doze) meses, 
para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM 02 (DOIS) ELEVADORES HIDRÁULICOS, 
de fabricação Hyunda Work, incluíndo o fornecimento de materiais, ferramentas, 

equipamentos e peças necessárias a prestação dos serviços, durante o período de 12 
(doze) meses, de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência, 
Anexo I, deste Edital. 

 

1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
 

1.2.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
1.2.2. ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE; 

1.2.3. ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO PARA 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE; 

 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’S e EPP’S, CONFORME ART 48, 
INCISOS I e III DA LC nº123/06, CUJO RAMO DE ATIVIDADE SEJA COMPATÍVEL COM O 
OBJETO DESTA LICITAÇÃO. 

mailto:%20cpl@gravata.pe.gov.br
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1.2.4. ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII, DO ART.                         

7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

1.2.5. ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  

1.2.6. ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO. 
 

2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotações orçamentárias  

próprias, previstas no orçamento do Poder Executivo Municipal de Gravatá/PE, para exercício de 2023, 

nas classificações abaixo: 

 

3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GRAVATÁ 

02 PODER EXECUTIVO 

02 08 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

021800 – Unidade Gestora FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10 - Função Saúde 

10 302 - Subfunção Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

10 302 1011- Programa Programa Compromisso Assistencial de Saúde da População 

10 302 1011 2454 0000 - Ação Manutenção das Ações de Saúde relacionadas à Atenção 
Especializada em Saúde 

837  3.3.90.39.00 Fonte de 
recurso 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
500.003 Recursos Próprios – Saúde 

838  3.3.90.39.00 - Fonte de 
recurso 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
600.000 Bloco de Manutenção – SUS 

 

2.2. No (s) exercício (s) seguinte (s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios para                    atender 

às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento, no  início de cada 

exercício financeiro, sob pena de rescisão antecipada do contrato. 
 

2.3. Por se tratar de Registro de Preços, os recursos financeiros para fazer face às despesas da 

contratação correrão por conta da Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde, cujos 

elementos de despesas  constarão nos respectivos contratos e nota de empenho, observadas as 

condições estabelecidas no processo licitatório. 
 

3.0 –  DO VALOR ESTIMADO  
 

3.1. Em conformidade com o artigo 3º, Inciso I, Alínea “i”, da Resolução T.C. nº03/2016 do Tribunal de 
Contas de Pernambuco, o valor total estimado para este Registro de Preços e utilizado  como parâmetro 

para esta licitação é de R$39.920,04 (trinta e nove mil, novecentos e vinte reais e quatro 
centavos). 
 

4.0 – DA PARTICIPAÇÃO  
 

4.1. Para o acesso ao sistema eletrônico da Bolsa Nacional de Compras-BNC, as licitantes e seus 
representantes credenciados deverão dispor de chave de identificação e de senha pessoal, intransferível, 
obtidas junto a Bolsa Nacional de Compras-BNC, endereço eletrônico:www.bnc.org.br. 

4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a 

apresentação de procuração, por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo 

poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no                                                                                                                                                                                                               

www.bnc.org.br. 
 

4.3.  No caso de sócio, proprietário, ou dirigente da empresa proponente, deverá apresentar cópia do 

Ato Constitutivo ou Contrato Social, com poderes expressos para exercer direitos e assumir obrigações 

em nome da empresa. 
 

4.4.   As microempresas ou empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº123/2006 

e alterada nº147/2014, devem efetuar o credenciamento com as expressões “Microempresa” ou 

“Empresa de Pequeno Porte”, “ME” ou “EPP”, junto à sua firma ou denominação, conforme o caso, para 

que possam fazer jus aos benefícios previstos no capítulo V, da referida Lei. 
 

4.5.  Quaisquer dúvidas sobre o credenciamento devem ser esclarecidas diretamente no portal da Bolsa 

Nacional de Compras-BNC, no endereço eletrônico:www.bnc.org.br. 
 
 
 

mailto:%20cpl@gravata.pe.gov.br
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4.6.  A chave de identificação e a senha terão prazo de validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas 

em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 

do provedor do sistema, com a devida justificativa. 
 

4.7.  O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

4.8.  O uso da senha é de exclusiva responsabilidade da licitante, inclusive nas transações  efetuadas 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à entidade 
promotora da licitação qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros. 

 

4.9. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do sistema para 
imediato bloqueio de acesso. 

 

4.10. Quaisquer dúvidas sobre o sistema eletrônico da Bolsa Nacional de Compras – BNC 

(www.bnc.org.br), coordenadora do sistema, devem ser dirimidas junto ao suporte deste sistema. 
 

4.11. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas legalmente autorizadas a atuarem no 
ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências contidas neste Edital e, 

ainda, estiverem devidamente cadastradas junto a Bolsa Nacional de Compras – BNC coordenadora 
do sistema, através do site (www.bnc.org.br). 

 

4.11.1. Não será admitida a participação de licitantes que: 
 

a) Estejam constituídos sob a forma de consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição; 

b)  Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária imposta pela Autoridade Competente da 

Administração Municipal de Gravatá; ou ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração 

Pública, motivada pelas hipóteses previstas no art. 7º, da Lei nº10.520/02 e no art. 88, da Lei Federal 

nº8.666/93 e alterações posteriores; 

c) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
d) Tenham objeto social incompatível com o objeto licitado; 

e) Empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

f) Empresas cujos diretores, sócios, responsáveis ou empregados, haja algum dirigente ou  servidor da 

Prefeitura Municipal de Gravatá; 

g) Duas ou mais empresas com participação societária entre si; 
h) Empresa que não estiver atuando no ramo do objeto licitado; e, 
i) Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º, da Lei Federal nº 

8.666/93 e alterações. 

4.11.2. A fim de verificar se existe restrição do licitante ao direito de participar em licitação ou celebrar 

contratos com a Administração Pública, será efetuada a Consulta Pública, sem prejuízo de verificação 

dessa restrição por outros meios, ao CNCIA – Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade 

Administrativa, nos termos da Lei nº8.429/92, constante no endereço eletrônico do CNJ – Conselho 

Nacional de Justiça – www.cnj.jus.br/, em “SISTEMAS”, no item “Consultas Públicas - Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por ato de Improbidade Administrativa”, acessar“ Consultar 

Requerido/Condenação,” seleciona esfera “TODOS(AS)”. 
 

5.0.   DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DO CONSÓRCIO 
 

5.1.  Não será admitida a participação de pessoas jurídicas que estejam reunidas em consórcio, em 
qualquer que seja sua forma de constituição; 

 

5.2. No que se refere à vedação de consórcio, cabe mencionar que se trata de faculdade da 
Administração conforme art. 33, da Lei Federal  nº8.666/93 e alterações, uma vez que o objeto em si 
é comercializado por várias empresas do ramo, sendo desnecessária a formação de consórcio para o 
cumprimento das obrigações de fornecimento. Tal vedação só se tornaria restritiva, se o objeto 
trouxesse situações factuais, econômicas, de mercado, etc, o que não é o caso do objeto deste processo; 

 

5.3.  A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento licitatório 
não limitará a competitividade, pois,  o objeto do presente procedimento licitatório consiste na 

contratação de bem comum, não sendo apropriada a exigência de formação de consórcio para essa 
finalidade. Além disso, existe grande quantidade de empresas nacionais do ramo que conseguem 
realizar a entrega do objeto do presente procedimento licitatório sem a necessidade de formar consórcio,  

mailto:%20cpl@gravata.pe.gov.br
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conforme ratificado pela análise de mercado conferidas para elaboração do mapa de cotações; 

 
5.4. Ressaltamos ainda que, não há complexidade na aquisição que torne restrito o universo de  
possíveis licitantes, também não há qualificação técnica que justifique a união de várias empresas  para 
o cumprimento das exigências, restando claro que tal medida não representaria ampliação da 
competitividade que é um dos objetivos primordiais do regime legal das licitações públicas. 

 
 

6.0 – DA PROPOSTA  
 

6.1.  No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, cada licitante credenciada deverá enviar,                                                                                                                                                                                                                             

exclusivamente por meio eletrônico, através do portal www.bnc.org.br, sua proposta e 
respectivo(s) anexo(s), sem qualquer identificação da licitante, devendo obedecer aos seguintes 
requisitos: 
 

a) Conter preço global por lote/item, expressos em moeda nacional, em algarismo e por extenso, 

respeitando as unidades e quantidades do termo de referência; 
 

a.1) Os preços unitários dos serviços deverão ser apresentados na proposta comercial a ser enviada 

no anexo disponível no portal da Bolsa Nacional de Compras–BNC coordenadora do sistema, 

através do site (www.bnc.org.br), ou no campo “informações adicionais“, em algarismos e por 

extenso, expressos em moeda corrente nacional, com até 02 (duas) casas decimais, após a vírgula 

(R$0,00), sem inclusão de encargos financeiros ou previsão inflacionária. 
 

b) A MARCA, sob pena de desclassificação da proposta. 

b.1) As licitantes que não enviarem proposta em anexo no portal da Bolsa Nacional de Compras – 

BNC coordenadora do sistema, através do site (www.bnc.org.br), devem preencher no campo 

“informações adicionais“ as informações exigidas na proposta, bem como as especificações técnicas 

sucintas do objeto ofertado; 

b.2) A proposta comercial e seus anexos, neste momento, não deverão conter dados que 

identifiquem o Licitante, sob pena de desclassificação; 

b.3) A licitante deve declarar na proposta de preços se é microempresa ou empresa de pequeno porte, 

sob pena de não fazer jus aos benefícios previstos na Lei Complementar nº123/2006, alterada pela Lei 

Complementar nº147/2014. 
 

c) Apresentar preços correntes e de mercado, sem quaisquer acréscimos, em virtude de expectativa 

inflacionária ou custo financeiro. Nos preços ofertados devem estar inclusas todas as despesas 

incidentes ao objeto licitado, tais como tributos, seguros, fretes e outros. Tais custos serão considerados 

como incluídos nos preços, independentemente de declaração da licitante. 
 

6.2. Para cada parcela de entrega os preços cotados deverão ser à vista (fixos e irreajustáveis) e 

expressos em moeda nacional, incluídos todos os encargos e despesas. 
 

6.3. Ocorrendo divergência entre o preço informado no  sistema da Bolsa Nacional de Compras 

– BNC coordenadora do sistema,  e o indicado no documento anexo, prevalecerá o primeiro. 
 

6.4. Não serão aceitos preços unitários acima daqueles estimados pela Administração Municipal, 
conforme preço de referência no processo. 

 

6.5. A proposta não pode apresentar valor inferior a um centavo de Real, conforme a Lei Federal 
n°9.069/1995. 

 

6.6.  Na proposta a licitante não poderá indicar mais de um preço para o mesmo item/lote, sob pena 

de desclassificação do mesmo. 
 

6.7. As licitantes deverão apresentar proposta para fornecimento da quantidade total estimada para                   o 
item. 

 

6.8. O prazo de validade da proposta é de no mínimo, 90 (noventa) dias, a partir da data 
marcada para a sua apresentação, independentemente de declaração da licitante. 

 

6.9. Antes de vencido o prazo de validade da proposta referido no subitem anterior, a Administração                                                                                                         ou 
o Pregoeiro poderá solicitar que a licitante o prorrogue, mediante declaração expressa. 

 

6.10.  Na proposta a ser cadastrada no sistema www.bnc.org.br o valor total do lote/item a  ser 
disputado deverá considerar a quantidade multiplicada pelo preço unitário, devendo ser expresso em 
moeda corrente nacional, com até 02 (duas) casas decimais, após a vírgula (R$0,00); 

mailto:%20cpl@gravata.pe.gov.br
http://www.bnc.org.br/
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6.11. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,  encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

6.12.  Proposta Comercial a ser fornecida ao Pregoeiro, deverá necessariamente atender aos seguintes 
requisitos: 

 

a) Ser datilografada ou impressa através de editoração eletrônica de texto em papel timbrado, escrita em 
português, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo razão social, CNPJ, telefone e e-mail (se 
houver) e endereço da licitante; 
b) Conter declaração de que o preço apresentado compreende todas as despesas incidentes sobre                       o 
objeto licitado, tais como: impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, fretes, embalagens e seguros 
(quando pertinente); 
c) Estar datada e assinada, bem como rubricada nas demais folhas, pelo representante legal da empresa; 
d) Conter as especificações claras e detalhadas do objeto licitado, conforme disposto no Termo de Referência, 
Anexo I, não sendo aceitas opções para o objeto desta licitação; 
e) Conter prazo de validade da proposta, que será de no mínimo 90 noventa) dias contados a partir da 
data marcada para a sua apresentação, independentemente de declaração da licitante; 
f) Conter, discriminados na moeda nacional vigente em algarismos com no máximo duas casas decimais 
(Ex.:R$5,33) e por extenso, o preço total da proposta, devendo prevalecer, no caso de dissenso, o por 
extenso sobre o numérico; o qual deverá estar em conformidade com os praticados no mercado, sem 
quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de custo financeiro, bem como 
compreendendo todas as despesas incidentes sobre os serviços arrematados, tais impostos, taxas, etc., 
e deduzidos os descontos eventualmente concedidos; 
g) Conter a vigência do contrato, que será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do mesmo; 
h) Conter declaração de que iniciará o fornecimento do objeto deste Edital, conforme demanda da 
Administração Pública, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da ordem de 
fornecimento     ; 
i) Apresentar na proposta comercial, descrição detalhada dos serviços ofertados, constando a “marca e 
fabricantes”, de maneira a demonstrar o completo atendimento às características constantes neste 
instrumento convocatório; 
j) A apresentação da Proposta implicará plena aceitação por parte da licitante, das condições                                                                           
estabelecidas neste Edital; 
k) Declaração prevista no ANEXO II, deste Edital, no que concerne ao cumprimento das condições                        de 
Habilitação; 
l) Declaração prevista no ANEXO III, deste Edital, no que concerne a inexistência de fato s 
superveniente; 
m) Declaração prevista no ANEXO IV, deste Edital, no que concerne ao cumprimento das condições                       de 
habilitação para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

 

a.1) A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado 

previsto na Lei Complementar nº123/2006, deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte 

documentação: 
 

a.1.1) Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação; 
 

a.1.2) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 
http://www.receita.fazenda.gov.br / Pessoa Jurídica / simples / simples.htm; 

a.1.3) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos no §4º, do artigo 3º, da LC nº123/06; 

n) Os documentos relacionados na alínea “m.1”, e seus subitens, para efeito de comprovação da 

condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela certidão 

expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DNRC nº103, publicado no D.O 

do dia 22/05/2007; 

o) Declaração prevista no ANEXO V, deste Edital, no que concerne ao cumprimento do disposto                         no inc. 

XXXIII, do art. 7º, da CF/88; 

p) Não serão admitidas nem aceitas, ofertas dos serviços objeto deste processo licitatório com  

especificações divergentes do solicitado neste Edital e Anexos. 

mailto:%20cpl@gravata.pe.gov.br
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJurídica/simples/simples.htm%3B


 

6 

 
 

Comissão Permanente de Licitação/Comissão de Pregão 
Rua Izaltino Poggi,  nº265, 1º andar, sala 105, Bairro Prado – Gravatá/PE- CEP:55.642-160 

E-mail: cpl@gravata.pe.gov.br     Fone: (81) 3299-1899 – RAMAL:1020 
 

 

 

 

 
 

6.13.  Havendo divergência entre o valor constante do lance final e o constante da proposta,  caberá ao 

Pregoeiro decidir aceitar o menor valor como contraproposta. 

6.14. A quantidade de serviço relacionado na proposta serve apenas como orientação para composição 

de preços não constituindo, sob nenhuma hipótese, garantia de faturamento. No caso de ocorrer 

acréscimo ou supressão da quantidade do serviços, o preço permanecerá inalterado. 
 

6.15. A licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome, no  

sistema eletrônico, reconhecendo como verdadeiras e firmes suas propostas e respectivos lances. 
 

6.16. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão  pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

6.17.  A licitante com filiais ou empresas que façam parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, 

só poderá apresentar uma única proposta individual. Entende-se que fazem parte de um                   mesmo grupo 

econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com mais de    5% de 

participação) ou representantes legais comuns e as que dependam econômica ou financeiramente de 

outra empresa ou a subsidiem. 
 

6.18. Os Serviços deverão ser entregues de acordo com as especificações contidas Termo de Referência, 

Anexo I, deste Edital. 
 

7.      DA HABILITAÇÃO  
 

7.1.  Para fins de habilitação neste processo, a(s) licitante(s) que tiver(em) sua proposta classificada                                                                  
em 1º lugar (melhor preço final), deverão encaminhar os documentos de habilitação a seguir, exigidos                       
no Edital, exclusivamente por meio do sistema, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio, caso seja necessário 
a complementação da documentação, o Pregoeiro solicitará para que no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas as licitantes incluíam no sistema. 
 

7.1.1.   HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, devidamente registrados na 
Junta Comercial, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores;  

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

 

7.1.2.   REGULARIDADE FISCAL 
 

a)  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Negativa de Débitos relativos 
a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida conjuntamente pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional e Receita Federal do Brasil, abrangendo inclusive os créditos tributários relativos às 
contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 
8.212/1991, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;  

 

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada 
através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal;  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 
Regularidade Fiscal - CRF emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante;  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de 
Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante;  

 

7.1.3.   REGULARIDADE TRABALHISTA 
 

a) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei nº12.440/2011 e Resolução Administrativa nº1.470/2011, do 
TST.  

 

7.1.3.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que essta apresente 
alguma restrição. Considera-se restrição a não apresentação da referida documentação, bem como, a 
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verificação da não regularidade fiscal e trabalhista, pelo Pregoeiro, na sessão, por intermédio de 

consultas a sites oficiais.  

 
 

7.1.3.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado, às MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, quando requerido pela licitante, 
mediante apresentação de justificativa, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa.  

 

7.1.3.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei Federal nº8.666/93 e alterações, 
sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

7.1.4.   QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou                                                                                                          

distribuidores (caso exista mais de um) da sede da licitante, ou de seu domicílio ou, no caso de empresas 

em recuperação judicial, que já tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo,  certidão 

emitida pela instância judicial competente que certifique que a licitante está apta econômica e 

financeiramente a participar do procedimento licitatório; 
 

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos  pelo 

PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante ou de seu domicílio; 
 

b.1.) A certidão descrita no subitem acima somente é exigível quando a certidão negativa de Falência 

ou  Recuperação Judicial da sede da licitante ou de seu domicílio  contiver a ressalva  expressa de que não 

abrange os processos judiciais eletrônicos. 

b.2.) Caberá a licitante obter a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, de acordo com 

as disposições normativas do respectivo Estado da Federação da sede da licitante ou de      seu domicílio; 

b.3.) As certidões que não apresentarem prazo de validade serão consideradas válidas por um período 

de 90 (noventa) dias de sua emissão, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em norma infra legal, 

ficando a licitante responsável por juntar a respectiva comprovação; 

b.4) Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição 

aos documentos relacionados neste Edital; 
 

7.1.4.5. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova; 
 

7.1.4.6. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão está                             

em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 
 

c) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigível e 

apresentado na forma da Lei, conforme determinado pelo respectivo Conselho Regional e no termo da 

Resolução nº1.402/2012 do Conselho Federal de Contabilidade, devidamente registrado no Órgão 

competente, comprovando a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 

mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. O balanço deverá ser registrado na 

entidade competente e também assinado pelo Administrador da Empresa e pelo Contador. O Balanço 

Patrimonial deverá ser acompanhado de cópia do termo de   abertura e de encerramento, extraídos 

do livro Diário, devidamente registrado no órgão competente, nas condições de apresentação do balanço 

patrimonial. Deve haver a comprovação dos seguintes índices: 
 

Liquidez Geral = AC + ARLP > = 1,0 

PC + ELP 
Liquidez Corrente = AC > = 1,0 

PC 
AC = Ativo Circulante; ARLP = Ativo Realizável em Longo Prazo; PC = Passivo Circulante; ELP = Exigível 

em Longo Prazo. 
 

7.1.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
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comprovando que o licitante fornece ou forneceu serviços compatível com o(s) objeto(s) do(s) lote(s) 

arrematado(s); 
 
 

a.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) estar emitido(s) em papel(eis) timbrado(s) do(s) Órgão(s) ou da(s) 
Empresa(s) que o expediu(ram), ou deverá(ão) conter carimbo do CNPJ do(s) mesmo(s) ou outra 
informação que permita a devida identificação do emitente; 
 

a.2. O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser apresentado(s) em nome da empresa, com 
CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) da licitante; 

 

a.3. Não será(ão) aceito(s) atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) pela própria licitante.  
 

7.1.5.1. Prova de registro no CREA - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, 
constando o nome do Responsável Técnico de nível superior, na forma da lei; 

 

7.1.5.2. Comprovação de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições dos locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação deste Edital. 

 

7.1.5.3. Comprovação de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições dos locais 
para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação, constante no Termo de Referência, Anexo I, 

deste Edital. 
 

7.1.6.    DA EQUIPE TÉCNICA 
 

7.1.6.1. A Licitante obrigatoriamente deverá comprovar a Equipe Técnica exigida no item 12, e 
respectivos subitens, constante do Termo de Referência, Anexo I, deste Edital. 
 

7.2.   Outras considerações sobre a Habilitação 
 

7.2.1. Os documentos que não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor somente 

serão válidos desde que tenham sido expedidos, no máximo, dentro dos 90 (noventa) dias anteriores 

à data fixada para a abertura das propostas, ressalvado o disposto deste Edital; 
 

7.2.2. A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá (am) incluir no sistema as proposta e a documentação 

habilitação para cada lote do qual participará.  Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar 

quaisquer documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital, 

ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos da Lei Complementar nº123/2006 e alterada pela de nº147/2014; 
 

7.2.3. É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução deste processo, vedada a   inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da  proposta; 
 

7.2.3.1. No uso da prerrogativa conferida pelo §3º, do artigo 43, da Lei Federal nº8.666/93 e 

alterações, o Pregoeiro poderá solicitar, a qualquer tempo, os originais de procurações, documentos de 

habilitação, documentos que integrem as propostas das licitantes e quaisquer outros,  cujas cópias 

sejam apresentadas durante o processo licitatório. 
 

7.2.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito da regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição. 
 

7.2.5. Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa e empresa de pequeno porte, ser-lhe-

ão assegurados o prazo de 05 (cinco) dias úteis para sanar a irregularidade, mediante pagamento ou 

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão 

negativa. 
 

7.2.6. Os documentos necessários à habilitação da licitante deverão ser apresentados: 
 

a)  Em uma única via, em original; ou 
 

b)  Por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou por membro 

da Comissão ou equipe de apoio; ou 
 

c) Publicação em órgão da imprensa oficial. 
 

7.2.6.1. Fica vedada sua apresentação através de cópia produzida via e-mail ou fax ou que se encontre 

ilegível, no todo ou em parte. 
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8.0 – DA IMPUGNAÇÃO  
 

8.1.   Qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, até 02 (dois) dias útei,s antes da data fixada para 
abertura da sessão pública, conforme estabelece o art. 17, do Decreto Municipal nº046/2018. 

 

8.1.1.  A impugnação do Edital deve ser enviada ao Pregoeiro, no prazo do subitem 8.1,  para o seguinte 

endereço: Rua Izaltino Poggi,  nº265, 1º andar, sala 105, Bairro:Prado, Gravatá/PE- CEP:55.642-160,                          

no horário das 08:00 às 13:00, em dias úteis. 
 

8.1.2. Não serão admitidas impugnações enviadas fora do prazo e horário previstos no subitem anterior. 
 

9.      DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO 

9.1. A licitação será processada e julgada de acordo com as disposições da Lei Ordinária nº 

10.520/2002, da Lei Complementar nº123/2006, alterada pela de nº147/2014, dos Decretos Municipais 

nº064/2017, 016/2018 e 046/2018 e demais normas aplicáveis à espécie, aplicando- se, 

subsidiariamente, a Lei Federal nº8.666/93 e alterações, devendo ser observado os seguintes 

procedimentos: 
 

9.1.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, as licitantes deverão encaminhar proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, assim como a documentação de habilitação, e se for o 

caso, o respectivo anexo, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de 

propostas e documentação de habilitação. 
 

9.1.2. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e documentações 

anteriormente apresentada. 
 

9.1.3.   A partir do horário previsto no Edital, a sessão pública na internet será aberta por comando                             do 

Pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha. 
 

9.1. 4.  As licitantes poderão participar da sessão pública na internet, devendo utilizar sua chave                      de 

acesso e senha. 
 

9.1.5.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital. 
 

9.1.5.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 

9.1.6.  As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na 

internet. 
 

9.1.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e as 

licitantes. 
 

9.1.8. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que 

somente estas participarão da fase de lance. 
 

9.1.9.    Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então as licitantes 

poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 

9.1.10.  As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para                 abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

9.1.11.  A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

 

9.1.11.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá  ser o 

disponibiizado no Sistema; 
 

9.1.12.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

9.1.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração, conforme disponibilizado no sistema, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos (2) dois 
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minutos do período de duração da sessão pública. 
 
 
 
 

9.1.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será o 
disponibilizado no sistema e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 

9.1.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 
 

9.1.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 

9.1.17.  Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 
 

9.1.18. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informados, em tempo real, do                                     valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 
 

9.1.19. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta a licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para 

que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não  se admitindo negociar 

condições diferentes daquelas previstas no edital. 
 

9.1.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
 

9.1.21.  Na hipótese de não ocorrer oferta de lances, será feita a verificação de conformidade entre a 

proposta de menor preço e o valor estimado para o fornecimento dos produtos. 
 

9.1.22.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível as licitantes para a recepção dos lances. 
 

9.1.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte quatro) 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 

9.1.24.  Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação 
da licitante conforme disposições do Edital. 

 

9.1.25.  Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte com restrição na 
regularidade fiscal, serão observadas as disposições do art. 43, da Lei Complementar nº123/2006, 

alterada pela Lei Complementar nº147/2014, assegurado o prazo para fins de regularização da 
documentação, nos termos do §1º, do referido artigo. 
 

9.1.26.  Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências para                       habilitação, o 

Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
 

9.1.27. Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora. 
 

9.1.28. Declarado a vencedora, qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada em até 30 

(trinta) minutos, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será 

concedido o prazo de (03) três dias, para apresentar as razões de recurso, ficando as demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que 
começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
  

9.1.28.1.  Encerrada a etapa de lances, as licitantes deverão consultar regularmente o sistema para 
verificar se foi declarado a vencedora e se está aberta a opção para interposição de recurso; 
 

9.1.28.2. A partir da liberação do sistema, as licitantes terão o prazo de 30 (trinta) minutos  para 

manifestar intenção de recorrer, motivadamente, em campo próprio do sistema, considerando-se esse 

prazo como a forma imediata mencionada. 
 

9.1.28.3.  A falta de manifestação motivada da licitante quanto à intenção de recorrer importará na 
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decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto a licitante declarada 

vencedora. 
 
 

9.1.29.  No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e  eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 
 

9.1.30.  Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Gravatá/PE, e será descredenciada 

no Registro Cadastral da Prefeitura de Gravatá/PE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas em Edital, no contrato e das demais cominações legais o licitante que: 
 

a) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro 

de preços; 

b) deixar de entregar documentação exigida no edital; 
c) apresentar documentação falsa; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 
f) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo; 
h) fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa. 

 

9.1.31. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL ofertado, admitindo-se como 
critérios de aceitabilidade preços compatíveis com os de mercado. 

 

9.1.32. Na desclassificação de propostas, observar-se-á o que determina os arts. 43 a 48 da Lei        
Federal nº8.666/93 e alterações. 

 

9.2.   Serão desclassificadas as Propostas que: 
 

a)  apresentarem cotação para objeto diverso do indicado nesta Licitação; 
 

b) ofertarem preços simbólicos, irrisórios, de valor zero, ou inexequíveis, na forma da legislação                               

vigente; 

c) não atenderem às exigências deste Edital e do Termo de Referência. 
  
10.0 – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  
 

10.1. A autoridade competente da Secretaria Municipal de Saúde, efetuará a homologação do processo, 

conforme inciso VI, do artigo 43, da Lei Federal nº8.666/93 e alterações e, no caso de interposição de 

recurso administrativo, fará a adjudicação do objeto ao vencedor, após a decisão do recurso. 
 

10.2. Não havendo interposição de recurso, a adjudicação do objeto será efetuada pelo Pregoeiro, 

observando o disposto deste Edital. 
 

11.0 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

11.1. Após a homologação e adjudicação pela autoridade competente, os preços serão registrados na 

Ata de Registro de Preços, cuja minuta constitui o Anexo V, deste Edital. 
 

11.1.1. O presente Edital e a proposta apresentada pela adjudicatária integrarão a Ata de  Registro de 

Preços. 
 

11.1.2. O registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições: 
 

I - será incluído, na respectiva ata da licitação, o registro das licitantes que aceitarem cotar os                                    bens 

com preços iguais ao da licitante vencedor na sequência da classificação do certame; 
 

II - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no site da Prefeitura Municipal 

de Gravatá/PE e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de  preços; 
 

III - a ordem de classificação das licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas  contratações. 
 

§1º O registro a que se refere o inciso I, tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no  caso 

de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos rspectivos subitens; 
 

§2º Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem: 
 

I- os preços e quantitativos da licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e 
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II- os preços e quantitativos das licitantes que tiverem aceitado cotar sua Prestação de Serviços em 

valor   igual ao da licitante mais bem classificado. 

 
 

11.2. A Administração Pública convocará a licitante vencedora para, no prazo de 02 (dois) dias, indicar 

os dados (nacionalidade, estado civil, profissão, identidade, CPF e endereço) do(s) representante(s) 

legal(is) da empresa que assinar(ão) a Ata de Registro de Preços, dentre  aqueles constantes do 

estatuto/contrato social, ou do procurador, que deverá apresentar instrumento de mandato específico 

para tal finalidade, preferencialmente com firma reconhecida em cartório. 
 

11.3. Convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, a licitante vencedor deverá comparecer no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, conforme 

artigos 62 e 64, da Lei Federal nº8.666/93 e alterações. 

11.3.1. As Licitantes classificadas, observado o disposto no subitem 11.2., serão                                     convocados para 

assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo e condições estabelecidos no instrumento 

convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por   igual período, quando solicitado pelo 

mesmo, e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração. 
 

11.3.2. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no 

prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 

11.4. A vigência da Ata de Registro de Preços não será superior a 12 (doze) meses, contados de sua 

assinatura, incluídas eventuais prorrogações, produzindo seus efeitos a partir da publicação de seu 

extrato no Diário Oficial dos Municipios do Estado de Pernambuco–AMUPE, Diário Oficial do Estado de 

Pernambuco, e/ou Diário Oficial da União, conforme o caso. 
 

11.4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o §1º, do art. 65, da Lei Federal nº8.666/93 e alterações. 
 

11.5. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada na hipótese da ocorrência de uma ou mais das 

situações previstas no art. 21, do Dec. Municipal nº016/2018, quando o registro da Liicitante: 
 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do instrumento convocatório 

que deu origem ao Registro de Preços; 
 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 
 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 
 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87, da Lei Federal nº8.666/93 e 

alterações, ou no art. 7º, da Lei nº10.520/2002. 
 

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV deste 

artigo, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 
 

11.5.1.  O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,  devidamente comprovados e 

justificados: 
 

I - por razão de interesse público; 

 II - a pedido do fornecedor dos serviços. 
 

11.6. Conforme o artigo 14, do Dec. Municipal nº016/2018, a ata de registro de preços implicará 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. 
 

11.6.1. A recusa injustificada de fornecedor de serviços classificado em assinar a ata, dentro do prazo 

estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

11.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo 

assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
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11.8. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 

relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa contratada e a retribuição 

do Contratante poderá ser revisada, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato. 
 

11.9. Quaisquer tributos ou encargos legais criados pelo Governo Federal, alterados ou extintos, bem 

como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da 

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais 

ou para menos, conforme o caso, desde que devidamente comprovados através de cálculos e a 

documentação pertinente. 
 

11.10. Ficará a cargo da Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Saúde o gerenciamento da 

Ata de Registro de Preços a ser firmada, sendo o mesmo, denominado ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 

12.0 – DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
 

12.1. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização dos 
serviços ou outro instrumento hábil, conforme o art. 15, do Dec. Municipal nº016/2018 e art. 62 da Lei 
Federal nº8.666/93 e alterações; 
 

12.2. Homologado o resultado desta Licitação, a Autoridade Competente da Secretaria Municipal de 

Saúde, poderá convocar imediatamente a(s) empresa(s) vencedora(s) para a assinatura do Contrato, 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da comunicação, sob pena de decair o  direito 

à contratação, sem prejuízo de outras sanções cabíveis; 
 

12.2.1. O prazo para a assinatura do Termo Contratual poderá ser prorrogado, na forma do que dispõe 

a Lei Federal nº8.666/93 e alterações, desde que requerido por escrito, no transcurso do lapso temporal 

de que trata o subitem anterior, e em face de justificativa aceita pela Administração. 
 

12.3. A recusa injustificada da(s) empresa(s) em assinar o Instrumento Contratual dentro do prazo 

estabelecido no Instrumento Editalício, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-a(s) às penalidades legalmente estabelecidas. 
 

12.4. Na hipótese do item anterior, a Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Saúde, poderá 

convocar as licitantes remanescentes observados a ordem de classificação, para assinatura do contrato, 

e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
 

12.5. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, nos termos da Lei.  
 

13.0 – DO ÓRGÃO GERENCIADOR/PREVISÃO POR NÃO PARTICIPANTES  
 

13.1. Em consonância com o que prevê o Decreto Federal nº9.488/2018, será permitida a utilização da 

ata de registro de preços a ser celebrada em decorrência do presente Edital, desde que, não exceda ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços da Prefeitura Municipal de 

Gravatá/PE, independentemente do número de órgãos participantes e não participantes que aderirem, 

mediante as condições abaixo transcritas: 

I - Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado 

do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador; 
 

II - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 

ata de registro de preços, deverão consultar a Autoridade Competente da Administração Municipal de 

Gravatá/PE., para manifestação de anuência quanto à adesão; 
 

III - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições aqui 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Município de 

Gravatá/PE; 
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IV - As contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens deste instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o Município de Gravatá/PE; 
 

V - Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada 

das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 

de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 

próprias contratações, informando as ocorrências a Autoridade Competente da Secretaria Municipal de 

Saúde (Órgão Gerenciador da Ata). 
 

14.0 – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 

14.1. Serão consideradas prestadora dos serviços do objeto deste certame, de acordo com as 
respectivas quantidades e valores unitários registrados na Ata de Registro de Preços, as empresas, cujas 
propostas forem classificadas em 1º lugar, em ordem crescente de apresentação da respectiva proposta; 
 

14.2. A convocação será feita através do recebimento da SOLICITAÇÃO DE EMPENHO pela Empresa 
Vencedora do certame que poderá ser feita na sede da Secretaria Demandante e por e-mail, onde 
deverá constar a data, o valor unitário do serviço, a quantidade pretendida a qual começará a contar o 
prazo para inicio do serviço, não podendo ser                                        superior ao tempo definido no termo de referência; 
 

 

14.3. A Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Saúde, reserva-se no direito de suspender 

o pagamento, caso os Serviços estiverem em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência. 
 

15.0 – DO PAGAMENTO 
 

15.1. O pagamento deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do 
recebimento definitivo da Execução dos Serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, com 
o devido atesto do Gestor responsável pelo acompanhamento da execução do Contrato; 
 

15.2. O pagamento só será efetuado na forma prevista neste documento, se a licitante vencedora 

comprovar regularidade fiscal e previdenciária; 
 

15.3. O pagamento será efetuado através de ordem bancária a favor da instituição bancária indicada 

pela CONTRATADA; 
 

15.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva do 

CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelo ÓRGÃO entre a 

data referida no item 14.1 e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP 
 

Onde: 
 

EM = Encargos moratórios 
 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 

parcela a ser paga. 

 

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: I = (TX/100) I = (6/100) I = 

0,0001644 

365 365 

 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

15.5. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura                                             específica 

para a ocorrência. 
 

16.0 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
 

16.1. Dos atos da Administração decorrentes desta licitação poderão ser interpostos recursos 

administrativos, com base no que determina a Lei nº10.520/2002, o Decreto Municipal nº046/2018, 

mailto:%20cpl@gravata.pe.gov.br


 

15 

 
 

Comissão Permanente de Licitação/Comissão de Pregão 
Rua Izaltino Poggi,  nº265, 1º andar, sala 105, Bairro Prado – Gravatá/PE- CEP:55.642-160 

E-mail: cpl@gravata.pe.gov.br     Fone: (81) 3299-1899 – RAMAL:1020 
 

 

 

aplicando-se, supletivamente, o art. 109, da Lei Federal nº8.666/93 e alterações; 
 
 
 

16.2. Declarado a vencedora, qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada em até 30 

(trinta) minutos, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será 

concedido o prazo de (03) três dias, para apresentar as razões de recurso, ficando as demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que 

começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses; 
 

16.3. Encerrada a etapa de lances, as licitantes deverão consultar regularmente o sistema para verificar 

se foi declarado a vencedora e se está aberta a opção para interposição de recurso; 

 
 

16.3.1. A partir da liberação do sistema, as licitantes terão o prazo de 30 (trinta) minutos  para 

manifestar intenção de recorrer, motivadamente, em campo próprio do sistema, considerando-se esse 

prazo como a forma imediata mencionada. 
 

16.3.2. A falta de manifestação motivada da licitante quanto à intenção de recorrer importará na 

decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto a licitante declarada 

vencedora. 
 

16.4. As razões dos recursos serão dirigidas a Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Saúde, 
desde que a licitante tenha manifestado motivadamente a intenção de recorrer, conforme procedimento 
descrito neste Edital, e deverão ser entregues diretamente ao Pregoeiro, na sede da Secretaria Municipal 
de Administração, situada na Rua Izaltino Poggi, nº265, 1º andar, sala 105, Bairro Prado, 
Gravatá/PE, CEP:55.642-160, no horário de 08:00 às 13:00 horas, em dias úteis  ou através 
do e-mail:cpl@gravata.pe.gov.br, ecomenda-se a confirmação do recebimento via telefone (81)3299-
1899 -RAMAL:1020. 
 

16.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de  
aproveitamento. 
 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

17.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

 

17.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta;  

17.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

17.1.3. apresentar documentação falsa;  

17.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

17.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;  

17.1.6. não mantiver a proposta;  

17.1.7. cometer fraude fiscal;  

17.1.8. comportar-se de modo inidôneo. 
 

17.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente; 
 

17.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre as licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances; 
 

17.4. A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
 

17.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação;  
 

17.4.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta da licitante;  
 

17.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
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dois (dois) anos;  
 

 

 

 

 

17.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos;  
 

17.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  
 

17.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 

 

17.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional 

ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização; 
 

17.8.  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº12.846/2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
 

17.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público.  
 

17.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

da licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil.  

 

17.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa a licitante/adjudicatária, observando-se o 

procedimento previsto na Lei Federal nº8.666/93, e subsidiariamente na Lei nº9.784/99.  
 

17.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade.  
 

17.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

17.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 
 

17.15. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº8.666/93 e alterações e da 

Lei nº10.520/2002, a CONTRATADA que: 
 

17.15.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

17.15.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.15.3. Fraudar na execução do contrato; 

17.15.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

17.15.5. Cometer fraude fiscal; 

17.15.5. Não mantiver a proposta. 
 

17.16. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

17.16.1. Advertências por faltas leves, assim entendidas, aquelas que não acarretem prejuízos                               

significativos para o CONTRATANTE; 
 

a) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso 

injustificado do início de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do 

limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida; 
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b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sob o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 
 

b.1.) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional a obrigação inadimplida; 
 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão, Entidade ou Unidade 

Administrativa, pela qual a Administração Pública opera ou atua concretamente, pelo prazo de até  

02 (dois) anos; 
 

d) Impedimento de licitar e contratar com o município como consequente descredenciamento no 

Registro Cadastral no prazo de até 05 (cinco) anos; 

 

17.16.2. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE, pelos prejuízos causados; 
 

17.16.3. Também ficam sujeitas às penalidades do artigo 87, III e IV, da Lei Federal nº8.666/93 

e alterações, a CONTRATADA que: 
 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal, no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
 

b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustar os objetivos da licitação; 
 

c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de                                  atos 

ilícitos praticados; 
 

16.17. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei Federal nº8.666/93 e alterações, e subsidiariamente a Lei nº9.784/99; 
 

16.18. A autoridade competente na aplicação das sanções levará em consideração a gravidade                    

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao CONTRATANTE,                         

observado o princípio da proporcionalidade. 

18.0 – DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE A SEREM ADOTADOS  
 

18.1. Não serão possíveis reequilíbrios e reajustes na Ata de Registro de Preços; 
 

18.2. Os preços registrados nos contratos derivados da Ata, todavia, poderão ser revistos e/ou 

reajustados mediante requerimento formal do Fornecedor ou mediante solicitação formal do Órgão 

Gerenciador e/ou do eventual CONTRATANTE; 
 

18.3. A Revisão dos preços registrados nos contratos derivados da Ata ocorrerá no caso de 

desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento; 
 

18.4. O Reajuste dos preços registrados no Contrato derivados da Ata, somente ocorrerá quando 

do transcurso do prazo de 12 (doze) meses contados da data da apresentação da  proposta 

e deverá observar o IGP-M. 

19.0  DA RESCISÃO CONTRATUAL  
 

19.1. A inexecução total ou parcial caracterizada pelo atraso na execução do objeto licitado,  

poderá ser considerada como recusa e ensejar a rescisão contratual; 
 

19.2. Aplicam-se, no que couber, ao presente contrato, as disposições dos artigos 77 a 80 da  Lei 

Federal nº8.666/93 e suas alterações. 
 

20.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA 
 

20.1. São obrigações da CONTRATADA as previstas no Item 13 e respectivos subitens, constante 
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do TERMO DE REFERÊNCIA, Anexo I, deste instrumento, além das obrigações previstas na Lei 

Federal nº8.666/93 e suas alterações. 
 

 

 

21.    DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

21.1. São obrigações do CONTRATANTE as previstas no Item 14 e respectivos subitens, constantes 

do TERMO DE REFERÊNCIA, Anexo I, deste instrumento, além das obrigações previstas na Lei 

Federal nº8.666/93 e suas alterações.  
 

22.0 - RECEBIMENTO, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  
 

22.1. A fiscalização do cumprimento do contrato caberá à Autoridade Competente da 

Administração Municipal de Gravatá, através da Secretaria Municipal de Saúde; 
 

22.2. Além de atestar a Nota Fiscal emitida pela empresa, que ocorrerá após a constatação do 

regular fornecimento/execução, são também atribuições do Fiscal do Contrato; 

 

22.2.1. Controlar os prazos, bem como o cumprimento das demais cláusulas previstas no 

Contrato, buscando garantir a fiel execução contratual, inclusive quanto à substituição de material;  
 

22.2.2. Examinar o material fornecido ou preços e materiais substituídos ou aplicados na execução 

do contrato, a fim de constatar sua procedência e qualidade;  
 

22.2.3. Assegurar a regularidade e constância do fluxo de informações existentes entre o 

Município de Gravatá e a empresa, assim como entre os diversos órgãos da Administração 

envolvidos direta ou indiretamente com o objeto contratual;  
 

22.2.4. Registrar as reclamações, impugnações e outras informações relevantes que, 

eventualmente, venham a ocorrer durante a execução do Contrato, mantendo para esse fim o 

controle através de um “Livro de Ocorrência” ou outro que o substitua;  
 

22.2.5. Informar toda e qualquer irregularidade relativa à execução Contratual ao Gestor do 

Contrato, bem como, as matérias que ultrapassem a sua competência;  
 

22.2.6. Atestar as faturas correspondentes, após análise dos valores e itens 

fornecidos/executados, no prazo previsto no Contrato, para efeito de pagamento; 
 

22.2.7. Caso os valores constantes nas planilhas e notas fiscais/faturas contenham qualquer 

incorreção, deverá ser justificada no mesmo prazo, razão pela qual deixará de ser atestada a 

veracidade das informações, sendo comunicada a Contratada para a devida correção; 
 

22.3.  A gestão do contrato a ser assinado posteriormente será exercida pelo titular da Secretaria 

Municipal de Saúde, a quem caberá assinar o contrato, autorizar a celebração de termo aditivo 

para a alteração do contrato ou prorrogar o prazo, aplicar penalidade, rescindir o contrato, dentre 

outras relativas à atividade de gestão. 
 

23.0 – DA PREVENÇÃO E COMBATE À FRAUDE E CORRUPÇÃO:  
 

23.1. As licitantes autorizam o acesso irrestrito da Administração às contas, registros e demais                                       

documentos relacionados à apresentação da proposta e à execução do contrato. 
 

23.2. As informações obtidas em conformidade ao disposto no item anterior serão utilizadas 

apenas para fins de fiscalização acerca da regular execução contratual, vedada sua divulgação 

para qualquer outro fim. 

24.0 – DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO CERTAME  
 

24.1. Reserva-se a Autoridade competente da Administração Municipal de Gravatá/PE, o direito 

de revogar esta licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado, nos termos do art. 49, da Lei Federal nº8.666/93 e alterações. 
 

24.1.1. No caso de anulação ou revogação do processo licitatório, ficam assegurados as licitantes 

o contraditório e a ampla defesa prévios, nos moldes do parágrafo 3º, do art. 49, da Lei Federal 

nº8.666/93 e alterações. 
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25.0 – DA PUBLICIDADE  
 

25.1. O aviso deste Pregão será publicado no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, Jornal de 

Grande Circulação, no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco AMUPE e/ou no Diário 

Oficial da União, conforme o caso. 
 

26.0.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

26.1. Os interessaods poderão solicitar cópia deste instrumento convocatório, na Comissão 

Permanente de Licitação da Prefeitura de Gravatá, situado na Rua Izaltino Poggi, nº265, 1º andar, 

sala 105,  Bairro:Prado, Gravatá/PE, CEP:55.642-160, Fone:(81)3299-1899, pela Internet através 

do endereço eletrônico www.bnc.org.br, por e-mail:cpl@gravata.pe.gov.br ou no Portal da 

Transparência; 
 

256.2. Os licitantes que optarem pela retirada do edital via internet deverão efetuar o 

preenchimento do formulário eletrônico com identificação do interessado, endereço, fone e 

endereço eletrônico; 

 

26.3. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos nos termos da Lei nº10.520/2002 e da Lei 

Federal nº8.666/93 e alterações. 

26.4. A licitante vencedora, quando formalmente contratada, fica obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições acréscimos ou supressões de até 25% do objeto licitado, consoante o disposto nos §§1º 

e 2º do art. 65, da Lei Federal nº8.666/93 e suas alterações. 

 

26.5. A divulgação de informações referentes a esta licitação e os resultados de habilitação, de 

julgamento das propostas e de recursos interpostos serão publicados na imprensa oficial e no 

Portal da Bolsa Nacional de Compras – BNC,  no site:www.bnc.org.br, na forma da legislação 

vigente; 

 

26.6. A Administração poderá revogar a presente licitação no todo ou em parte, por razões de 

interesse público, derivado de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício 

ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema 

para conhecimento das participantes da licitação e, poderá ainda, prorrogar a qualquer tempo, os 

prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura; 

 

26.7. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação da 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, o cancelamento do pedido 

de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 

 

26.8. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, na forma 

do §3º, do art. 45, da Lei Federal nº8.666/93 e alterações; 

 

26.9. Quaisquer tributos, custos, despesas, diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, devendo o objeto ser 

executado sem ônus adicionais para o Município de Gravatá/PE; 

 

26.10. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre as proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação; 

 

26.11. Os casos não previstos neste Edital e/ou Anexos serão decididos pelo Pregoeiro, com base 
nas disposições legais pertinentes à matéria; 

 

26.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
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Administração; 

 

 

 

26.13. Quaisquer esclarecimentos sobre esta licitação deverão ser solicitados, sempre por escrito, 

diretamente ao Pregoeiro, na  Comissão Permanente de Licitação-CPL, situada na Rua 

Izaltino Poggi, nº265, 1º andar, sala 105, Bairro:Prado, Gravatá/PE, CEP:55.642-160, 

Fone:(81)3299-1899, RAMAL:1020, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, antes do prazo 

fixado para o recebimento das propostas. As respostas serão enviadas a todos os interessados 

pelo e-mail cadastrado, pelo portal da Bolsa Nacional de Compras–BNC,  no 

site:www.bnc.org.br; até o dia anterior à data marcada para recebimento dos envelopes; 

 

26.14. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 

e/ou Anexo(s) será o local da realização do certame, considerado aquele a que está vinculado o 

Pregoeiro. 

           

                                                                    Gravatá/PE, 09  de junho 2023. 

 

 

     VICTOR HUGO DE MENEZES 

            Pregoeiro/PMG  
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. OBJETO 
 
 

1.1. Este Termo de Referência tem como objetivo estabelecer critérios básicos a serem considerados 
para Registro de Preços na contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva em 02 (dois) elevadores hidráulicos, de fabricação Hyunda 
Work, incluindo o fornecimento de materiais, ferramentas, equipamentos e peças necessários  à 
prestação dos serviços, durante um período de 12 (doze) meses, de acordo com as especificações 
constantes deste Termo de Referência; 
 

1.2. Os elevadores estão instalados no edifício sede do Hospital Doutor Paulo da Veiga Pessoa, imóvel 
situado a Rua 15 de novembro, Bairro Nossa Senhora das Graças, Gravatá-PE, para utilização de 

passageiros (servidores e usuários) comportando 5 (cinco) passageiros, para 3 (três) paradas; 
 

1.3. É vedada a subcontratação total do objeto, a associação do contrato com outrem, a cessão ou 
transferência total, bem como a fusão, cisão ou incorporação, ressalvadas as subcontratações para 

obras civis de adequações, nos termos do art. 72 da Lei nº 8.666/93. 
 

2. JUSTIFICATIVA 
 

2.1. Considerando que a manutenção preventiva de elevadores, objeto deste Termo de Referência, visa 
manter em perfeitas condições de uso o equipamento do Hospital Doutor Paulo da Veiga Pessoa, que 
contém 3 (três) pavimentos, contando com áreas de internação Médico Cirúrgico, Obstétrico, Clínico, 

Unidade de Terapia Intensiva com 10 (dez) leitos, dentre outros; 
 

2.2. Considerando que o equipamento se configura como essencial para garantir o acesso aos diversos 
setores da unidade hospitalar; 
 

2.3. Considerando a necessidade de se manter em perfeito estado de conservação e funcionamento o 
referido equipamento, visando garantir o uso, conforto e segurança dos servidores, e usuários do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e público em geral, que transita no edifício, a fim de evitar a 

descontinuidade no seu desempenho, bem como garantir sua vida útil, vale destacar como importante 
à sua manutenção: 
 

2.3.1. Da segurança dos pacientes e dos demais transeuntes nas dependências da unidade, tendo em 
vista, potenciais problemas como: paradas inesperadas ou falhas mecânicas, podendo ocasionar riscos 
à segurança dos usuários, além de garantir a acessibilidade de usuários com mobilidade reduzida que 
necessitam de se deslocar entre setores/departamentos; 
 

2.3.2. Da eficiência operacional, objetivando a eficiência do equipamento, facilitando a acessibilidade 
dos pacientes, visitantes e servidores, reduzindo os tempos de espera e aumentando a produtividade; 
 

2.3.3. Do custo mais baixo a longo prazo, partindo do princípio de que a manutenção preventiva pode 
identificar problemas antes que eles se transformem em grandes reparos ou substituições caras de 
peças ou de todo o equipamento, prolongando a vida útil dos equipamentos; 
 

2.4. Justifica-se, portanto, a viabilidade de contratação de empresa especializada  na prestação serviços 
de manutenção preventiva e/ou corretiva, visando sanar eventuais “falhas” em quaisquer dos 
componentes do equipamento, decorrente dos defeitos resultantes da sua inadequada utilização, além 
de ser fundamental para o ambiente hospitalar na garantia da mobilidade e segurança dos usuários e 

servidores do hospital, e, sobretudo na prevenção de sinistros operacionais evitáveis, conforme ETP nº 
001/2023.  
 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
 

3.1 DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
 

3.1.1. Destinada a prevenir a ocorrência de quebras, defeitos e/ou falhas de funcionamento dos 
elevadores, mantendo-os em perfeito estado de uso de acordo com as manuais e normas específicas do 
fabricante e também as normas da Associação Brasileira de Normas e Técnicas (ABNT) ou na falta 
destas, as normas internacionais, incluindo troca de peças que se fizerem necessárias ao bom 

funcionamento dos equipamentos; 
 

3.1.2. Deverão ser realizadas revisões mensais de rotina para manter os equipamentos em perfeita 

ordem, incluindo lubrificação, verificação geral, eletrônica, mecânica, substituição de peças e 
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recalibração geral de acordo com as normas do fornecedor. 

 
 
3.2 DA MANUTENÇÃO CORRETIVA 
 

3.2.1. Destinada a eliminar defeitos decorrentes de uso normal dos elevadores, recolocando-os em 
perfeitas condições de uso, compreendendo inclusive as eventuais e/ou necessárias substituições de 
peças e componentes, seguidos de ajustes, correções e testes de acordo com as normas do fabricante, 
da Associação Brasileira de Normas e Técnicas (ABNT) ou na falta destas, as normas internacionais; 
 

3.2.2. A manutenção corretiva não terá limites para o número de chamados, podendo ser realizada em 
quaisquer horários, incluídos sábados, domingos, chamados emergenciais independentes do horário e 
feriados, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde; 
 

3.2.3. A manutenção corretiva será realizada nos equipamentos quando estes apresentarem defeitos, 
mediante abertura de chamado técnico por parte do contratante com a finalidade de recolocá-los em 
perfeitas condições de uso e em conformidade com este instrumento e o contrato celebrado; 
 

3.2.4. O contratado deverá manter um plantão de emergência, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 
destinado exclusivamente para o atendimento de chamadas eventuais para normalização do que for 

considerado inadiável para o funcionamento dos elevadores, com aplicação, se for o caso, de materiais 

de pequeno porte; 
 

3.2.5. Ao ser acionada para a Manutenção Corretiva, ocorrendo visita na qual o problema não seja 

solucionado, ou seja, parcialmente solucionado, a contratada deverá cuidar para que os prazos 
estipulados não sejam extrapolados, retornando tempestivamente para regularização da pendência 
dentro do prazo original, sem qualquer acréscimo de tempo; 
 

3.2.6. Os relatórios das visitas para manutenção corretivas não concluídas deverão ser detalhados com 
informações que explicitem os motivos que impossibilitaram a regularização do problema já na primeira 
intervenção; 
 

3.2.7. Antes da execução dos serviços de manutenção corretiva a contratada deverá apresentar ao 
fiscal do contrato, Relatório Técnico, descrevendo o defeito, bem como as possíveis causas do problema 
e os serviços a serem realizados. O serviço só poderá ser executado, após expressa autorização do fiscal 
do contrato; 
 

3.2.8. Quando houver manutenção corretiva com a respectiva troca de peças, o respectivo custo do 
serviço já está incluso no valor da manutenção mensal do contrato, cabendo à empresa apenas o valor 

referente as peças fornecidas com a devida autorização do fiscal do contrato; 
 

3.2.9. Verificando-se a total impossibilidade ou inviabilidade da realização dos serviços, a contratada 
deverá providenciar a recolocação/montagem das instalações, comunicando o ocorrido a Secretaria 
Municipal de Saúde, Departamento Administrativo através do Fiscal e/ou Gestor do Contrato. 
 

4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

4.1. Os serviços serão prestados mediante execução indireta, sob o regime de empreitada por preço 
unitário; 
 

4.2. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser executados por técnico, 
devidamente habilitado, sob a responsabilidade do Engenheiro Mecânico detentor do acervo Técnico; 
 

4.3. A empresa contratada deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do seu 
responsável técnico junto ao departamento de Contrato da Secretaria Municipal de Saúde de Gravatá, 
para que seja autorizado o início da prestação dos serviços contratados; 
 

4.4. Todo e qualquer serviço de instalação de equipamentos acessórios ou peças necessárias ao bom 
funcionamento dos elevadores serão de inteira responsabilidade da contratada, inclusive instalação de 

nobreaks, que a partir da sua instalação serão parte integrantes dos elevadores; 
 

4.5. Apenas 1 (um) dos elevadores, por vez, poderá sofrer intervenções, de forma que haja sempre um 
elevador disponível, a fim de evitar maiores transtornos aos servidores e usuários do local; 
 

4.6. Além das normas de segurança, constantes das especificações, a contratada fica obrigada ao 
cumprimento de outros dispositivos legais, federais, estaduais e municipais pertinentes. Serão de sua 
inteira responsabilidade as ações movidas por pessoas físicas ou jurídicas, decorrentes da não 
observância das precauções exigidas pelo Ministério do Trabalho ou da utilização de materiais 

inaceitáveis na execução dos serviços; 
 

4.7. A execução dos serviços, inclusive quanto aos materiais a serem utilizados, deverá ser pautada 
pelas seguintes diretrizes: 
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4.7.1. Obedecer rigorosamente às exigências aqui estabelecidas e em caso de divergências, a Diretoria 

Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde deverá ser consultada; 
 
 

4.7.2. Obedecer às normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e, na falta 
destas, às normas internacionais consagradas; 
 

4.7.3. Obedecer às normas técnicas e legais de segurança do trabalho, bem como as exigidas pelo 
Ministério do Trabalho, com observância da NR-18 aprovada pela Portaria 3214, de 8/6/78 do Ministério 
do Trabalho (DOU – Suplemento de 6/7/78), ou outra que vier a substituí-la; 
 

4.7.4. Obedecer às prescrições e recomendações dos fabricantes dos materiais e equipamentos que 
serão utilizados nos serviços; 
 

4.7.5. As atividades da Unidade Hospitalar Doutor Paulo da Veiga Pessoa, sempre prevalecerão sobre 
os serviços a serem executados, devendo ser evitados transtornos que possam prejudicá-las; 
 

4.7.6. É obrigação da contratada, providenciar a correta sinalização de elevador parado para 
MANUTENÇÃO, seja preventiva ou corretiva. 
 

5. DO FORNECIMENTO DE PEÇAS E OU EQUIPAMENTOS/ACESSÓRIOS 
 

5.1. A contratada deverá apresentar laudo técnico e orçamento e só poderá executar os reparos quando 
expressamente aprovado pelo fiscal contrato. No orçamento deverá expressar o desconto previsto no 
contrato; 
 

5.2. A comprovação da procedência e originalidade do material a ser utilizado na manutenção dar-se-á 
por meio de nota fiscal ou fatura do fabricante; 
 

5.3. As peças novas a serem instaladas nos elevadores, comprovadamente de primeira qualidade, 
devem ser previamente apresentadas ao fiscal do contrato, em suas embalagens originais, com etiqueta 
que identifique o nome do fabricante, o nome comercial do produto, o número de lotes e cópias das 
Notas Fiscais de sua compra e devem estar de acordo com as especificações técnicas; 
 

5.4. Peças e/ou componentes dos equipamentos, objeto do CONTRATO, que apresentarem defeitos ou 
problemas técnicos, necessários à prestação dos serviços e forem substituídas, bem como todo material 
de consumo (suprimentos) utilizado na manutenção corretiva, serão fornecidos pela CONTRATADA; 
 

5.5. Peças e ou componentes dos elevadores deverão ser substituídos de forma parcial ou completa por 
materiais novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de funcionamento, de configuração original 
ou superior, mediante apresentação de relatório técnico DESDE QUE SOLICITADO PELO ÓRGÃO e com 

a aprovação da CONTRATANTE, por intermédio do fiscal do contrato e as peças substituídas deverão ser 
devolvidas ao fiscal do contrato; 
 

5.6. Se julgar necessário, a Secretaria Municipal de Saúde de Gravatá (Coordenação Administrativa) 

poderá solicitar ao contratado a apresentação de informação, por escrito, dos locais de origem ou de 
certificados de conformidade ou de ensaios relativos aos materiais, aparelhos e equipamentos que 
pretende aplicar, empregar ou utilizar, para comprovação de sua qualidade. Os ensaios e as verificações 
serão providenciados pelo contratado, sem ônus para Secretaria Municipal de Saúde de Gravatá e 
executados por laboratórios reconhecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas-ABNT, ou 
outros aprovados pelo(s) gestor(es) do contrato; 
 

5.7. A CONTRATADA somente poderá retirar quaisquer peças, componentes e/ou equipamentos das 
dependências da Unidade Hospitalar Doutor Paulo da Veiga Pessoa, sob qualquer finalidade, após 
autorização formal do CONTRATANTE. É de responsabilidade da CONTRATADA remover o item com o 

devido acondicionamento para transporte até o local em que deverá ser consertado, bem como pelas 
despesas operacionais decorrentes. Qualquer dano ou perda após a retirada do componente será de 
responsabilidade da CONTRATADA; e 
 

5.8. As peças defeituosas trocadas em manutenção não poderão ser recondicionadas e/ou reutilizadas 
para qualquer outro fim e deverão ser devidamente acondicionadas em embalagem apropriada e 
descartadas de forma adequada; 
 

5.9. Toda e qualquer peça de reposição dos nobreaks deverá ser fornecida pela contratada. 
 

6. DOS PRAZOS  
 

6.1. PRAZO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS 
 

6.1.1. Os serviços com fornecimento de peças só poderão ser iniciados, após o recebimento de 
autorização, que será emitida pelo Fiscal do Contrato ou da Diretoria administrativa da Secretaria 
Municipal de Saúde ou da Diretoria Administrativa do Hospital Doutor Paulo da Veiga Pessoa; 
 

6.1.2. O prazo para mobilização será de até 05 (cinco) dias, após o recebimento da autorização 
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(Ordem de Serviço). 

 
 
 
 

6.2. PRAZO DE EXECUSÃO 
 

6.2.1. Os serviços de manutenção preventiva serão executados obedecendo a periodicidade do Acordo 
de Nível de Serviço (ANS) e do Plano de Manutenção Preventiva, conforme Anexo I; 
 

6.2.2. Os serviços de manutenção corretiva serão executados sempre que se fizer necessário, 

obedecendo o prazo de no máximo 6 (seis) horas para atender aos chamados, tanto para os casos de 
funcionamento deficiente ou de paralisação dos elevadores e para os de maior complexidade em até 4 
(quatro) dias, contados a partir do chamado técnico; 
 

6.2.3. Em caso de pane no elevador, com passageiros presos na cabina ou acidentes, as solicitações do 
contratante deverão ser atendidas de forma imediata, em um tempo máximo de 2 (duas) horas, após 
comunicação à contratada. 
 

7. DA VIGÊNCIA 
 

7.1. O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, a critério da administração, por iguais períodos, até o limite de 60 (sessenta) 
meses, na forma do art. 57, II da Lei n.º 8.666/93. 
8. DO HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

8.1. Os serviços de manutenção preventiva deverão ser executados obedecendo o horário das 08h às 
15h, de segunda a sexta. Qualquer programação diferente do ora exposto deverá ser previamente 
autorizado em comum acordo com a Direção Administrativa da Unidade Hospitalar; 
 

8.2. Caso haja conveniência para a administração, o serviço poderá ser executado em final de semana 
ou feriados, devendo haver autorização prévia por escrito do responsável técnico da Contratante; 
 

9. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 

9.1. Os serviços de manutenção serão recebidos e pagos após sua execução, devendo as atividades 
serem relacionadas e fornecidas ao(s) gestor(es) do contrato, mediante Relatório de Visita MENSAL dos 
dois elevadores. 
 

10. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 
 

10.1. A contratada deverá garantir os serviços executados, que incluam substituição de peças e 
componentes novos e originais, pelo prazo mínimo de 90 (noventa) dias, mesmo após o término do 
Contrato; e 
 

10.2. As peças ou componentes substituídos deverão ter garantia de no mínimo 90 (noventa) dias de 
defeito, considerando a falta de documento comprovando a garantia do fabricante. 
 

11. DO ACOMPANHAMENTO DE CHAMADOS TÉCNICOS E DA GESTÃO DE CONTRATO 
 

11.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração; 
 

11.2. A partir da data de início do CONTRATO, a CONTRATADA deverá disponibilizar o serviço de registro 
e acompanhamento de chamados técnicos por intermédio de telefone (eventualmente) ou endereço 

eletrônico (e-mail), durante o horário proposto para atendimento. Este serviço compreende uma 
estrutura de suporte centralizado para o atendimento, registro e acompanhamento de chamados 
técnicos, bem como o acionamento e controle de deslocamento de técnico; 
 

11.3. A CONTRATADA deverá indicar técnico devidamente qualificado como preposto, de seu quadro de 

profissionais, para atuar como Gestor do CONTRATO, o qual será encarregado de acompanhar a 
execução dos serviços contratuais, manter entendimentos com o executor da CONTRATANTE, orientar, 
coordenar, 7 supervisionar as atividades realizadas por seus técnicos, exigindo dos empregados 
empenho, esmero, solicitude na execução dos serviços durante o horário normal de expediente, bem 
como, também, nos atendimentos emergências e em finais de semanas quando for o caso; 
 

11.4. Ao final da execução do serviço, o representante da CONTRATANTE deverá atestar a conclusão 
do mesmo confirmando as informações apresentadas na Ordem de Serviço, a data e o horário do término 
dos serviços; 
 

11.5. O valor do contrato a ser estabelecido para a realização dos serviços objeto deste Termo de 
Referência se refere à execução com a máxima qualidade. Portanto, a execução dos serviços que não 

atinja a máxima qualidade, importará pagamento proporcional, nos termos do Artigo 15 da Resolução 
TSE nº23.234/2010; 
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11.6. O procedimento de avaliação dos serviços deverá ser realizado mensalmente pelo Fiscal do 

Contrato com o preenchimento do Acordo de Nível de Serviços (ANS); 
 
 
 
 
 

11.7. O Acordo de Nível de Serviço é o ajuste escrito entre o provedor de serviços e o órgão Contratante, 
que define, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis 
esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento; 
 

11.8. Forma de avaliação: definição de situações que demonstram o não alcance do objetivo. Os níveis 
de serviço apresentados no ANS têm como função definir os indicadores de acompanhamento da 
qualidade dos serviços prestados durante a contratação, cujo propósito é atingir elevados níveis de 
qualidade na prestação do serviço. 
 

12. DA EQUIPE TÉCNICA MÍNIMA PARA A EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 

12.1 Para fins de execução contratual dos serviços descritos, deverá ser disponibilizada pela 
CONTRATADA, quantitativo de recursos humanos de seu quadro, no mínimo, nas categorias profissionais 
constantes abaixo: 
 

12.1.1. PROFISSIONAL TÉCNICO: Profissional com ensino médio completo ou equivalente, com curso 
técnico específico em manutenção de elevadores, com certificado de capacitação, fornecido pelo 
fabricante ou empresa credenciada do mesmo, para os equipamentos objeto deste Termo de Referência, 
com registro no CREA e experiência em suas respectivas áreas comprovada na carteira de trabalho ou 
atestado de capacidade técnica. Realizará atividades de manutenção conforme anexo I, bem como 

visitas técnicas sempre que solicitado pelo CONTRATANTE; 
 

12.1.2. PROFISSIONAL SUPERVISOR DE MECÂNICA: Profissional formado (s) em Engenharia Mecânica, 

com cursos específicos em manutenção de elevadores, com certificado de capacitação, fornecido pelo 
fabricante ou empresa credenciada do mesmo, para os equipamentos objeto deste Termo de Referência, 
com registro no CREA e experiência em suas respectivas áreas comprovada mediante Certidão de Acervo 
técnico. O Engenheiro Mecânico será o Responsável Técnico e o coordenador dos trabalhos e deverá 
realizar uma visita a cada 03 (três) meses, na primeira semana do mês da visita, durante o horário de 
expediente do CONTRATANTE, devendo, ao final da visita, apresentar um Relatório de Supervisão; 
 

12.2. A CONTRATADA deverá manter equipe técnica devidamente habilitada disponibilizando tantos 
profissionais quantos necessários à execução dos serviços; 
 

12.3. A CONTRATADA deverá apresentar registro de pessoa jurídica, emitida pelo CREA, no qual 
comprove que está apta a prestar serviços compatíveis com o objeto licitado; 
 

12.4. A CONTRATADA deverá comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
com o objeto deste Termo de Referência, mediante Atestado de Capacidade Técnica, expedido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a contratada ou o seu Responsável 
Técnico, já executou serviços de manutenção em elevadores, em qualquer quantidade. 
 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

13.1. Deverá observar as Leis e Normas estabelecidas pelo CREA/CONFEA; 
 

13.2. Comprovar que os seus responsáveis técnicos, tenham experiência em atividade pertinente e 
compatível com o objeto deste termo de referência; 
 

13.3. Obter junto ao CREA-PE a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do contrato a ser assinado, 
apresentando o documento ao Executor do Contrato; 
 

13.4. Após 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do CONTRATO, a CONTRATADA deverá efetuar 
inspeção minuciosa nos 2 (dois) elevadores da unidade hospitalar, verificando os serviços e peças que 

devem ser reparadas ou substituídas se for o caso, elaborando um orçamento contendo os preços das 
peças, bem como suas especificações e códigos. A execução se fará mediante aprovação do executor 
do contrato, através de seu SUPERVISOR. Concluída esta fase, fica a cargo da Empresa elaborar um 
relatório técnico sobre os serviços realizados e descrever a situação/estado atual dos elevadores; 
 

13.5. Realizar visitas de manutenção preventiva, conforme Plano de Manutenção Preventiva anexo I 
deste Termo de Referência; 
 

13.6. Exigir que seu funcionário se apresente ao EXECUTOR DO CONTRATO, antes de iniciar a execução 
de qualquer serviço; 
 

13.7. Os funcionários de serviços da CONTRATADA deverão utilizar uniformes apresentando a 
logomarca da CONTRATADA, calçados de acordo com o respectivo ofício e crachá de identificação com 
fotografia, bem como exigir de seus empregados asseio diário do uniforme e boa apresentação pessoal, 
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enquanto permanecerem nas áreas da contratante; 
 
 
 
 
 
 
 

13.8. A CONTRATADA deverá promover medida de proteção para redução ou neutralização dos riscos 
ocupacionais aos seus empregados, bem como fornecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) 
necessários e compatíveis com as funções por eles desenvolvidas, determinando o uso obrigatório e 

exigindo-lhes que cumpram as normas de segurança e saúde do trabalho e procedimentos destinados 
à preservação de suas integridades físicas; 
 

13.9. A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente as normas da ABNT para execução de testes 
periódicos de segurança, as normas de Medicina e Segurança do Trabalho e demais normas e 
regulamentos pertinentes aos serviços objeto deste Termo de Referência; 
 

13.10. Atender as chamadas para manutenção corretiva, quantas forem necessárias, sem quaisquer 
custos adicionais para o CONTRATANTE, independentemente das visitas para manutenção preventiva e 
manter em seu estabelecimento mais próximo estoque regular de peças de reposição de uso mais 
frequente para uso imediato; 
 

13.11. Permitir que o responsável da CONTRATANTE inspecione previamente os equipamentos, para 
constatação dos defeitos apresentados se for o caso; 
 

13.12. Informar ao EXECUTOR DO CONTRATO quando da incidência de defeitos por desgaste de peças 
provocadas por falhas dos equipamentos, peças ou mesmo falhas estruturais observadas na rotina da 
manutenção, decorrentes do uso contínuo dos elevadores; 
 

13.13. Permitir o acompanhamento dos serviços por responsáveis da CONTRATANTE no local de 
execução; 
 

13.14. A CONTRATADA utilizará para a realização dos serviços, mão-de-obra própria; 
 

13.15. Exigir que seu funcionário colabore com servidores da CONTRATANTE que forem acompanhar 
os serviços, fornecendo as informações sobre serviços a serem executados; 
 

13.16. A CONTRATADA deverá disponibilizar equipe técnica mínima habilitada, disponibilizando tantos 
profissionais quantos necessários à execução do serviço demandado; 
 

13.17. Apresentar relação mínima de profissionais com atribuição compatível com o objeto licitado, 

devidamente registrados no CREA, assim como um Técnico em Segurança do Trabalho da empresa, 
registrado no M.T.E.; 
 

13.18. O acompanhamento e/ou execução dos serviços ficará a cargo dos profissionais indicados 
conforme item 12, deste Termo de Referência, admitindo-se a substituição por profissionais equivalente 
ou superior, desde que aprovada pela administração; 
 

13.19. A CONTRATADA deverá manter os equipamentos adequadamente ajustados e em condições de 
funcionamento com segurança, de acordo com as normas, procedendo conforme critérios 
regulamentados de manutenção, exames, limpezas, ajustes e lubrificações necessárias; 
 

13.20. Após o contato da CONTRATANTE a partir da solicitação realizada por telefone, ou mensagem 
eletrônica (preferencialmente) pela contratante, onde deverá haver número de registro de tais 
chamadas, a CONTRATADA deverá observar os prazos indicados no item 6 para manutenção corretiva; 
 

13.21. É de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de todos os equipamentos, ferramentas 
e material necessários ou recomendados no manual do fabricante para a realização do serviço; 
 

13.22. Para sanar quaisquer dúvidas técnicas que não forem esclarecidas pela equipe técnica mínima 
exigida, a CONTRATADA deverá colocar à disposição sempre que necessário e sem qualquer ônus 

adicional ao CONTRATANTE, seus técnicos mais experientes, bem como engenheiro mecânico; 
 

13.23. Prestar os serviços ora contratados através de seus técnicos que não terão nenhum vínculo 
empregatício com a CONTRATANTE, em nenhuma hipótese conforme disposto na Lei 8.666/93; 
 

13.24. O CONTRATADO é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do CONTRATO em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução dos serviços de manutenção preventiva, corretiva e/ou 
respectivamente dos materiais empregados; 
 

13.25. O CONTRATADO é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado; 
 

13.26. Responsabilizar-se pelos impostos incidentes sobre o objeto do CONTRATO, bem como as 
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despesas de viagem, estadia e alimentação dos seus técnicos e/ou engenheiros para a prestação do 

serviço por ocasião das visitas de manutenção preventiva e corretiva; 
 
 
 
 
 

13.27. Fornecer ao EXECUTOR DO CONTRATO, rotina mensal de relatórios circunstanciados dos serviços 
prestados contendo índice de falhas, mediante recibo, fazendo constar desse relatório inclusive, analise 
de ocorrências, peças substituídas e suas referências, motivos de quebra apurados, bem como 
sugestões para redução da incidência de defeitos de peças e componentes; 
 

13.28. A CONTRATADA deverá estar ciente de que parte do trabalho poderá ser executada fora do 
horário comercial, incluindo finais de semana e feriados, nos casos de urgência e/ou emergência, com 

autorização da CONTRATANTE, apresentando lista prévia de profissionais que executarão o serviço e 
sem ônus adicional para o CONTRATANTE; 
 

13.29. O pessoal técnico da CONTRATADA terá acesso às instalações físicas onde serão executados os 

serviços, observando os preceitos legais, regulamentos e normas que disciplinam a segurança do 
ambiente; 
 

13.30. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração, não tendo o pessoal empregado nos serviços a serem contratados qualquer vínculo 
empregatício com a Prefeitura Municipal de Gravatá; 
 

13.31. A CONTRATADA atenderá, prioritariamente, os chamados de emergência, sendo que, no período 
das 19h às 8h, o atendimento ficará restrito aos casos em que houver passageiros presos na cabine ou 
em casos emergenciais em que o CONTRATANTE, se assim decidir, contar com ajuda do Corpo de 
Bombeiros; 
 

13.32. Prestar o serviço com eficiência e celeridade, resultando em um atendimento de alta qualidade, 
auxiliando em esclarecimentos que forem solicitados e atendendo a eventuais reclamações que 
porventura surgirem durante a execução do contrato, objetivando uma relação de parceria para maior 
funcionalidade operacional; 
 

13.33. A CONTRATADA deverá manter serviço de plantão para atender durante o horário normal de 
trabalho a qualquer chamado sobre o funcionamento deficiente do elevador ou suas partes 

componentes; 
 

13.34. Manter também serviço de emergência a qualquer hora do dia ou da noite, fora do horário 

normal de expediente, inclusive sábados, domingos ou feriados, para os casos de necessidade inadiável 
de auxílio técnico; 
 

13.35. A CONTRATADA deverá disponibilizar estrutura técnica dotada de toda a infraestrutura adequada 

de laboratório próprio com ferramentas, equipamentos, peças de reposição disponíveis, ou seja, reserva 
técnica e recursos humanos treinados e qualificados, necessários e suficientes para a execução do 
contrato em Roraima, ciente de que não serão aceitas peças usadas, recondicionadas ou consideradas 
seminovas; 
 

13.36. Executar, de forma satisfatória, todos os serviços elencados neste Termo de Referência, 
obedecendo as normas de segurança e medicina do trabalho e fornecendo os equipamentos de proteção 
individual e coletiva EPI’s e EPC’s conforme NR - 32; 
 

13.37. Responder pelos danos causados diretamente aos bens do Contratante, ou ainda a terceiros, 
durante a execução do Contrato; 
 

13.38. Manter todas as condições de habilitação e qualificação da empresa exigidas em lei, durante a 
vigência do Contrato; 
 

13.39. Manter sede, filial ou escritório na região com capacidade operacional para receber e solucionar 
qualquer demanda do departamento administrativo desta secretaria; 
 

13.40. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências da unidade hospitalar, 
por meio próprio ou mediante vale-transporte, inclusive em casos de paralisação dos transportes 
coletivos, bem como nas situações em que se faça necessária a execução dos serviços em regime 
extraordinário; 
 

13.41. Proceder, no prazo de 3 (três) dias, a toda e qualquer substituição de empregado requerida pela 
Secretaria Municipal de Saúde de Gravatá, em virtude das seguintes condutas: 
 

a) Desempenho insatisfatório de suas funções;  

b) Comportamento incompatível com o exercício das suas funções;  
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c) Prática de atos atentatórios contra a moral, aos bons costumes, à ordem, à legislação vigente, etc. 

13.42. Repor qualquer material ou bem pertencente à Contratante, que for danificado, roubado ou 
furtado por culpa da contratada; 
 

13.43. Arcar com o ônus necessário à completa e correta execução do serviço; 
 

13.44. Proceder vistoria prévia e avaliação do equipamento antes da realização dos serviços, 
observando-se as normas técnicas pontuadas no manual do fabricante; 
 

13.45. A contratada será responsabilizada por todos os possíveis danos e prejuízos causados a 
CONTRATANTE, advindos de imperícia, negligência, imprudência, desrespeito às normas técnicas ou de 
conduta e segurança, quando da execução dos serviços; tais danos deverão ser descontados 
diretamente na fatura da empresa, ou ajuizados a dívida, se for o caso, sem prejuízo das sanções legais;  
 

13.46. Exercer as demais obrigações previstas em contrato. 
 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

14.1. Exercer a fiscalização, por servidor designado, dos serviços prestados; 
 

14.2. Assegurar às pessoas credenciadas pela CONTRATADA o livre acesso aos equipamentos, 

proporcionando todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar o serviço; 
 

14.3. Prestar esclarecimentos sobre as circunstâncias em que foram observadas as irregularidades e/ou 

os defeitos apresentados durante o funcionamento dos equipamentos, notificando a CONTRATADA de 
qualquer irregularidade encontrada na prestação do serviço; 
 

14.4. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do Contrato; 
 
 

14.5. A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo e a seu critério exclusivo, por intermédio do fiscal do 
contrato, solicitar a apresentação de comprovação de procedência dos materiais, peças e componentes 
utilizados nos serviços objetos deste processo constantes no CONTRATO; 
 

14.6. Colocar à disposição da CONTRATADA as informações técnicas disponíveis sobre equipamentos, 
referentes aos serviços anteriormente executados; 
 

14.7. Permitir a execução dos serviços no laboratório da CONTRATADA sempre que houver necessidade 
de reparos fora do local da instalação, seguindo as diretrizes desse TERMO DE REFERÊNCIA. Nesse caso, 
as despesas de transporte de equipamentos correrão por conta da CONTRATADA; 
 

14.8. Comunicar oficialmente à Contratadas quaisquer falhas verificadas no cumprimento do Contrato; 
 

15. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 

15.1. As propostas deverão ser apresentadas contendo, obrigatoriamente, as características técnicas 
dos serviços a serem executados, responsabilizando-se a licitante pela veracidade dessas informações. 
No preço proposto deverão estar contidos todos os impostos, taxas, incidências fiscais e contribuições 
de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, salários e quaisquer 
outros encargos necessários à execução dos serviços em lide, bem como expressar claramente que, 

está incluso na proposta à substituição de peças, sem ônus para a Contratante. 
 

16. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

16.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota(s) Fiscal 
(ais) / Fatura (s) de Serviços, devidamente conferida e autorizada pelo Fiscal do Contrato. 
 

16.2. Caso o serviço não seja prestado fielmente e/ou o documento fiscal apresente alguma incorreção, 
será considerado como não aceito e o prazo de pagamento será contado a partir da data de 

regularização, observado o prazo disposto na cláusula acima; 
 

16.3. Junto à Nota Fiscal é recomendado que o contratado faça constar, para fins de pagamento, as 
informações relativas ao contrato, ao nome e número do banco, da agência e de sua conta corrente. 
 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GRAVATÁ 

02 PODER EXECUTIVO 

02 08 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

021800 – Unidade Gestora FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10 - Função Saúde 

10 302 - Subfunção Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

10 302 1011- Programa Programa Compromisso Assistencial de Saúde da População 

10 302 1011 2454 0000 - Ação Manutenção das Ações de Saúde relacionadas à Atenção Especializada em 
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Saúde 

837  3.3.90.39.00 Fonte de recurso OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
500.003 Recursos Próprios – Saúde 

838  3.3.90.39.00 - Fonte de 
recurso 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
600.000 Bloco de Manutenção – SUS 

18. DO VALOR ESTIMADO 
 

18.1. VALOR ESTIMADO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 

TABELA 01 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO TÉCNICA COM SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS (QUANDO 
NECESSÁRIO) 
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA Nº 

ELEVADOR 

MÉDIA 

MENSAL 

MÉDIA 

ANUAL 

01 Prestação de Serviço de manutenção 
preventiva e corretiva – Incluindo o 

fornecimento de materiais, 
ferramentas, equipamentos e peças 
necessários.  

02 (dois) 
elevadores de 

fabricação 
HYUNDA WOLK 

3.326,67 39.920,04 

 
19. DO VALOR ESTIMADO 
 

19.1. O valor estimado do item deste Termo de Referência é de R$3.326,67 (três mil trezentos e 
vinte e sete reis e sessenta e sete centavos) mensal, perfazendo um valor anual de R$39.920,04 
(trinta e nove mil novecentos e vinte reais e quatro centavos). 
 

20. DA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO 
 

20.1. A fiscalização, visando garantir a eficiência e a qualidade do serviço licitado, é ferramenta 
essencial à gestão contratual. 
 

20.2. Esses elementos terão como objetivos principais o cumprimento e a qualidade do serviço. O 
controle em relação à eficiência e qualidade dos serviços executados será rigoroso a fim de incrementar 
a acurácia entre os serviços efetivamente executados e a medição a incluir no boletim quinzenal. 
 

20.3. O contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais, 
bem como as normas constantes nas Especificações Técnicas do Termo de Referência, respondendo 
cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 

20.4. A fiscalização será exercida no interesse do município e não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na ocorrência, não 
implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
 

20.5. O Município se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se em 
desacordo com o Contrato.  
 

20.6. O objeto da presente contratação será atestado por servidor da Secretaria Municipal de Saúde, 
após a comprovação da efetiva prestação de serviço. 
 

20.7. O serviço que for entregue em desacordo com este Termo de Referência não será atestado, 
ficando a contratada obrigada a encaminhar com as especificações constante do termo de referência. 
 

20.8. A fiscalização de que trata este objeto não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70, da Lei n° 8.666, de 1993. 
 

20.9. Durante a vigência, a gestão do contrato objeto deste certame será realizada pela servidora 

MIKAELLA ALESSADRA FERREIRA VASCONCELOS, matrícula nº 105.959, inscrita no CPF nº 

106.858.724-59, e a fiscalização e atesto da prestação dos serviços objeto deste certame, será realizada 
através da servidora ocupante do Cargo de Diretora Administrativa do Hospital Doutor Paulo da Veiga 
Pessoa, atualmente  SILMARA CRISTINA DA SILVA CARVALHO, inscrita no CPF nº 037.015.754-01; em 
conformidade com o art. 67 da lei 8.666/93 e suas alterações. 

Gravatá (PE), 17 de maio de 2023. 
______________________________ 

Joice Camila Rodrigues e Silva 

CPF nº 090.270.494-08 

______________________________ 

Silmara Cristina da Silva Carvalho  
CPF nº 037.015.754-01 

______________________________ 
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Lucivaldo Julião da Silva 

CPF nº 773.926.474-15 

 
 
 

 

 
ANEXO I -  DO TERMO DE REFERÊNCIA (ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO-ANS) 

 

 
1. NÍVEIS DE SERVIÇOS  

 
Os serviços objeto do Termo de Referência serão constantemente avaliados pelos 

representantes do CONTRATANTE, que assinalarão as ocorrências na “Relação de Ocorrências”, 

conforme modelo sugerido.  
Os níveis de serviço apresentados neste ANS têm como função definir os indicadores de 

acompanhamento da qualidade dos serviços prestados durante a contratação.  
Seguir-se-á a tabela constante deste ANS quanto aos serviços prestados pela CONTRATADA em 

função do não cumprimento de acordo de níveis de serviço, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
contratuais previstas em lei.  

É requisito básico que a CONTRATADA cumpra e respeite as obrigações trabalhistas conforme 

lei vigente, bem como siga corretamente o plano de trabalho elaborado pelas partes do contrato.  
 
2. CRITÉRIOS ADOTADOS 

 
2.1. PERIODICIDADE DE AFERIÇÃO E AVALIAÇÃO: A frequência da aferição e avaliação dos níveis de 

serviço para manutenção será mensal, devendo a Contratada elaborar relatório gerencial de 

serviço, apresentando-o a Secretaria Municipal de Saúde de Gravatá (Departamento Administrativo 
da Unidade demandante) até o quinto dia útil do mês subsequente ao da prestação do serviço.  

 
2.2. METAS DE NÍVEL DE SERVIÇO: As metas estabelecidas nesse documento definem os níveis de 

serviço exigidos e devem ser cumpridos pela Contratada.  
 
2.3. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: A execução dos serviços será gerenciada pela Contratada, que fará o 

acompanhamento diário da qualidade do serviço. Quaisquer problemas que venham a 

comprometer o bom andamento dos serviços devem ser comunicados à Contratante que 
colaborará com a Contratada na busca da melhor solução para a resolução dos problemas. 

 
3. METAS DE NÍVEL DE SERVIÇO 

 
3.1. As metas estabelecidas nesse documento definem os níveis de serviço exigidos e devem ser 

cumpridos pela Contratada. 
 
4. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
4.1. A execução dos serviços será gerenciada pela Contratada, que fará o acompanhamento diário da 

qualidade do serviço. Quaisquer problemas que venham a comprometer o bom andamento dos 

serviços devem ser comunicados à Contratante que colaborará com a Contratada na busca da 
melhor solução para a resolução dos problemas. 
 

5. INDICADORES 
  

INDICADOR 01 

Realização das Ordens de Serviço dentro da periodicidade especificada - Manutenção Preventiva 

Item Descrição 

Finalidade Garantir que as Ordens de Serviço sejam realizadas dentro da periodicidade 
especificada. 

Meta a cumprir 100% de realização das Ordens de Serviço dentro da dentro da periodicidade 
especificada. 

Instrumento de 

aferição 

Planilha de controle dos serviços executados 

Forma de 
acompanhamento 

Verificação, por servidor do Hospital Paulo da Veiga Pessoa, da data da 
realização das Ordens de Serviço, comparando-as com a data da emissão das 
mesmas, com as periodicidades solicitadas, realizando o registro em planilha 

mailto:%20cpl@gravata.pe.gov.br


 

31 

 
 

Comissão Permanente de Licitação/Comissão de Pregão 
Rua Izaltino Poggi,  nº265, 1º andar, sala 105, Bairro Prado – Gravatá/PE- CEP:55.642-160 

E-mail: cpl@gravata.pe.gov.br     Fone: (81) 3299-1899 – RAMAL:1020 
 

 

 

de controle. 

Periodicidade Bimestral 

Metas a cumprir Contagem das Ordens de Serviços planejadas e não realizadas dentro do 
período. 

Início da vigência Data da assinatura do Contrato 

 

INDICADOR 02 

Realização das Ordens de Serviço dentro dos prazos especificados - Manutenção Corretiva 

Item Descrição 

Finalidade Garantir que as Ordens de Serviço sejam realizadas dentro dos prazos 
especificados. 

Meta a cumprir 100% de realização das Ordens de Serviço dentro dos prazos. 

Instrumento de 
aferição 

Planilha de controle dos serviços executados 

Forma de 
acompanhamento 

Verificação, por servidor do Hospital Paulo da Veiga Pessoa, da data da realização 
das Ordens de Serviço, comparando-as com a data da emissão das mesmas, com 
as periodicidades solicitadas, realizando o registro em planilha de controle. 

Periodicidade Bimestral 

Metas a cumprir Contagem da Ordens de Serviços realizadas fora do prazo por período. 

Início da vigência Data da assinatura do Contrato 

 
5.1. A Empresa deverá atingir a meta de 100% de realização dos serviços contratados. Caso as 
metas não sejam alcançadas, a Fiscalização fará os cálculos necessários para fixar a faixa de ajuste para 
pagamento, conforme a tabela acima, bem como, estabelecendo os descontos que serão aplicados na 
cobrança mensal. 
 
5.2. Manutenção Preventiva e Corretiva - A Contratada seguirá o Plano de Manutenção 

Preventiva dos Elevadores, obedecendo as periodicidades (mensal, trimestral, semestral e 
quadrimestral). 
 
6. MANUTENÇÃO PREVENTIVA DOS ELEVADORES 

 
6.1. Objetivando detectar eventuais falhas ou defeitos nos elevadores, a Contratada deverá instalar, 

concomitantemente ao início da prestação do serviço, programa de autodiagnóstico, contendo 

software e hardware no Quadro de Comando dos Elevadores para utilização específica dos técnicos 
da empresa responsáveis pela manutenção. 
 

6.2. O autodiagnóstico deverá fornecer, no mínimo, informações sobre os componentes dos elevadores, 
tais como: estado das portas, dos freios, das réguas, além de parâmetros de configuração e 
programação dos elevadores como velocidade e torque. 

 
6.3. A função precípua do autodiagnóstico é a de auto-checking no elevador, proporcionando uma 

solução rápida e eficaz para possíveis problemas, de forma a reduzir o tempo de reparo. 
 

6.4. A manutenção preventiva destina-se a reduzir a possibilidade de ocorrência de defeitos, falha ou 
irregularidades nos elevadores, bem como nas plataformas elevatórias inclinadas, devendo o 
procedimento ser adotado conforme rotina das atividades abaixo discriminadas e estabelecidas pelo 

fabricante, ou em atendimento à solicitação da Fiscalização, compondo-se o serviço dos seguintes 
itens, a saber: 

 
6.4.1. ROTINA DAS ATIVIDADES DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA A SEREM VERIFICADAS NOS 

ELEVADORES 
 

CABINE INTERNA 

Painel de Operação 1) arranhões, amassados, parafusos de fixação e setas de direção 

se acendem e se não estão quebradas; 
2) Botoeira mecânica: se o botão da chamada não está 

danificado/trancando ao ser acionado e se acende o auto 
iluminado; 

3) Botoeira capacitativa: se o acrílico transparente não está 
quebrado, se o inox não está mal posicionado; se quando ligada 

a seta, o botão está frouxo no acrílico; 
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4) Botões abre-porta (AP), fecha-porta (FP) e Alarme (AL) se estão 

funcionando corretamente. 

Interfone ou 
intercomunicador 

Verificar funcionamento na cabina e portaria 

Iluminação, subteto e 
ventilador: 

Verificar o funcionamento das lâmpadas, funcionamento do 
ventilador, fixação e limpeza do subteto. 

Painéis de acabamento, frisos 
e piso 

Se estão fixados, sem riscos e amassados, se existem placas 
indicativas como: “Não Fume”, “Assistência Técnica da Empresa 
Responsável pela Manutenção”, “Modelo do Elevador” e “Capacidade” 

Guarda-Corpo e Espelho Fixação, quebra, riscos, amassados e falta de parafuso 

Portas, corrediças e réguas 
de segurança 

1) Portas das cabinas: funcionamento e fixação quebram, riscos, 
amassados e falta de parafusos. Com a porta aberta e com a 
porta fechada deve haver alinhamento das folhas entre si e com 
a coluna; 

2) Corrediças; pressionando a parte de baixo das portas contra a 
soleira para verificar folga excessiva; 

3) Régua de Segurança: verificação do funcionamento, ajuste 
mecânico, ruídos, limpeza e fixação. 

Indicador: Indicador quebrado, mal fixado, com setas soltas, segmentos ou 

lâmpadas queimadas. 

Comandos cabineiro, 
ventilador e banqueta 

Funcionamento do manual/automático, comando de lotado, 
ventilador e banqueta. 

Sistema de Circuito Interno 
de TV (se houver) 

Verificar funcionamento da câmera instalada no interior da cabina do 
elevador e o controle do vídeo localizado na Portaria do Prédio, para 

efetivo monitoramento do sistema. 

PAVIMENTO 

Botoeiras e indicadores 1) Indicador quebrado, mal fixado; 
2) Na manutenção dirigida: funcionamento dos segmentos, das 

setas, lâmpadas e botões de chamadas. 

Portas e Soleiras (PAV/CAB) Fixação e amassados de soleira de pavimento, ferragens, borrachas 
de marco, ilhós e puxadores. Limpar a parte inferior da soleira da 
cabina. 

Aceleração / Desaceleração e 

Nivelamento 

1) Nivelamento do elevador em subida e descida e existência de 

ruídos; 

2) Elevadores sem controle de velocidade máxima de 25 m/mim 
com controle eletrônico de velocidade máxima de 
aproximadamente 10m/min (adotando-se carga de 01 (uma) 
pessoa); 

3) A aceleração e a desaceleração serão medidas pelo conforto 
(suavidade) sentido pelo técnico na parada do elevador. 

Fechos eletromecânicos 1) Se com o elevador nivelado o mesmo não está sem folga; 
2) Ajustar e verificar aterramento; 
3) Para fecho ACE sem pino acionador, testar com gabarito. 

Fechos hidráulicos 1) fixação de fechos, espelhos e tampas, e existência de 

vazamentos; 
2) na manutenção dirigida: efetuar regulagem. 

CASA DE MÁQUINAS 

Proteções e conexões (Painel 
de força), Chaves de Força, 

Chave Disjuntora e Fusíveis 
do QC 

1) Reapertar fiações em geral; 
2) Condições da fiação de força que alimenta o quadro, quanto à 

isolação e estado dos condutores; 
3) Observar se as conexões não apresentam aquecimento anormal 

ou oxidação, se apresentarem, limpá-las; 
4) Condições dos fusíveis e seus engates - não podem estar curto-

circuitados; 
5) Funcionamento mecânico (manualmente); 

6) Se a denominação da corrente está de acordo com a tabela de 
fusíveis; 

7) Proceder ao aperto dos fusíveis. 

Quadro de Comando 1) Reapertar fiações em geral; 
2) Verificar desgaste dos contatos das chaves contatoras, fixação 

dos relés, módulos eletrônicos e conexões das chaves e 

transformadores; 
3) Retirar excesso de poeira com pincel. 

Bateria e fonte de luz de Funcionamento (desligar o disjuntor de iluminação da cabina) e nível 
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emergência de água da bateria. 

Máquina e cabos de tração 1) Nível do óleo da máquina e vazamentos em vedações (mensal); 
2) Verificar (trimestral) o nível de óleo no coletor (se estiver cheio 

propor troca do retentor) e esvaziar a caixa; 
3) Ruídos e desgaste nos rolamentos / buchas, na coroa sem-fim e 

acoplamento; 
4) Existência de limalhas de ferro e desgaste nas polias (o cabo não 

pode estar encostando-se ao fundo do canal da polia); 
5) Existência de cabos rompidos. 

Unidade hidráulica Verificar vazamentos, conexões elétricas e mecânicas, nível do óleo 
e funcionamento da válvula de emergência. 

Motor de indução 1) Nível do óleo dos mancais do motor; o anel de lubrificação deve 
estar trazendo óleo para a parte superior do mancal e se ao girar 
o anel estiver seco, acrescentar mais óleo; 

2) Lubrificar graxeiras; 
3) Desgaste das borrachas e ruído no acoplamento do motor. 

Trocador de calor Verificar funcionamento, existência de vazamentos e limpar. 

Freio e contato BK ou CPF 1) Verificar manualmente o êmbolo e a regulagem do contato BK e 

condições das lonas; 
2) Limpar os furos das articulações e lubrificar (proteger o flange); 
3) Ajustar freio eletro-mecânico; 

4) Verificar a regulagem do contato BK. 

Regulador de velocidade 1) Desgaste da polia: no regulador instantâneo o cabo não pode 
encostar-se ao fundo do canal; 

2) Com o carro em movimento, verificar ruído, o funcionamento das 
peças móveis e contatos elétricos (verificação manual); 

3) Limpar e lubrificar (não lubrificar a borracha). 

Intercomunicador Verificar o funcionamento dos aparelhos da cabina, da sala de 
controle e da casa de máquinas. 

CABINA SUPERIOR 

Porta e contato de 
emergência 

Funcionamento do contato de segurança. 

Corrediça superior, 
suspensão dos cabos de 

tração, chaves de indução 

1) Estado das corrediças, desgaste dos nylons e folga entre as guias 
(+/6 mm); 

2) Lubrificar as graxeiras e limpar; 
3) Tensionamento manual, fixação das castanhas, porcas e contra-

porcas, cupilhas e metal mongol, distanciadores de cabos e ruídos 
(batidas) entre os chumbadores; 

4) Fixação e centralização das placas nas chaves de indução, fixação 
das fiações e se a distância do imã é suficiente para acionar os 
contatos elétricos. 

Aparelhos de segurança O estado dos componentes, acionamento do contato elétrico 
manualmente e limpar. 

Operador de portas 1) Condições (tensão e desgaste) das correntes, correia e cabo de 
ação; 

2) Desgaste dos roletes do carrinho, funcionamento e folga dos 
microrruptores, fixação do motor, tampa e ajuste do freio 
magnético; 

3) Ajustar a caixa-de-came, roletes, freio do motor operador e 

tensionamento dos cabos. 

Teto / Estrutura Limpar 

CAIXA DE CORRIDA 

Polia de Desvio Fixação, limpeza, lubrificação, desgastes dos canais, eixos e 

rolamentos. 

Limites superiores Verificar limpeza, fixação, lubrificação, posição de acionamento na 
rampa, exceto hidráulico, e acionamento manual. 

Guias de suportes 1) Verificar limpeza e lubrificação de suportes e guias; 

2) Corrediças de nylon: limpar e lubrificar semestralmente; 
3) Corrediça de rolo: limpar semestralmente. 

Cabos de manobra e fiações: Verificar as condições da fiação elétrica e cabos de manobra na caixa 
de corrida, observando se não há linhas rompidas, oxidações em 
bornes, obstrução e posição. 
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Portas de pavimento e fecho 

eletro-mecânico 

1) Fixação do dispositivo de arraste, mola, rolete, posição do 

suporte de acionamento da chave de emergência, cabos e peso 
de acionamento, tensionamento e lubrificação; 

2) Limpar conjunto / fechamento; 
3) Interromper manualmente o circuito do trinco, acionando o braço 

do trinco ou dispositivo de arraste (o elevador deve parar). 

Ajustar fecho eletro- mecânico; 
4) Reaperto de fiações, conexões elétricas e braço acionador. 

Contrapeso 1) Fixação dos pesos, verificar empenamento da estrutura em 
direção às guias e estado das corrediças; 

2) Verificar separador e fixação dos cabos (castanhas, 
porcas/contraporcas, cupinhas e metal mongol); 

3) Limpar a estrutura. 

Pistão hidráulico Verificar vazamentos, fixação dos suportes dos pistões e conexões. 

Mangueira hidráulica Verificar vazamentos. 

Limitador de redução na 
descida 

Limpeza, lubrificação, fixação e acionamento (manual e com a 
rampa) 

POÇO 

Limites inferiores Limpeza, lubrificação, fixação e acionamento (manual e com a 
rampa). 

Corrediça inferior Estado das corrediças, desgaste dos nylons e folga entre as guias 
(+/- 6 mm), e limpar e lubrificar as graxeiras. 

Aparelho de segurança, 
cabo/corrente compensação 

e cornija 

1) Fixação dos cabos/correntes de compensação e cabo de 
manobra; 

2) Limpar a cornija. 

Para-choque 1) Verificar a capa, o nível do óleo, a fixação e funcionamento do 
pistão hidráulico e acionamento do contato elétrico 
(manualmente); 

2) Limpar 

Polia, cabos e corrente de 
compensação 

1) Verificar desgaste dos canais da polia, lubrificação, 
funcionamento e posição dos contatos elétricos e limpar; 

2) Verificar desgaste dos cabos e correntes de compensação, 
equalização e alongamento; 

3) Fixação do suporte de desvio da corrente de compensação; 

4) Lubrificar guias da polia de compensação. 

Polia tensora 1) Fixação junto à guia, acionamento do contato elétrico (quando 
houver); 

2) Alinhamento da polia, do braço e do suporte, distância do peso 
ao piso (maior que 150 mm) e tensão do cabo; 

3) Limpar e lubrificar o eixo. 

Deslize do contrapeso Com a cabina nivelada no último pavimento superior, medir a 
distância da mola até a parte inferior da estrutura do contrapeso 
(150 a 500 mm) e anotar na Ordem de Serviço. 

Fundo do poço Limpar. 
Observação: Deverá ser desligado o elevador e notificado o 

Administrador do Prédio pelo técnico-plantonista, nas seguintes 
situações: 
a) Deficiência na alimentação elétrica do prédio; 
b) Falta de aterramento no quadro de força, na casa de máquinas, 

ou ligações elétricas clandestinas; 
c) Cabos de aço com perna rompida; 

d) Contrapeso encostado na mola; 

e) Situações que não garantam o funcionamento seguro do 
elevador. 

 
 

6.5. A RELAÇÃO DE OCORRÊNCIAS A SER UTILIZADA COMO FORMA DE MENSURAÇÃO DOS 
RESULTADOS OBTIDOS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

SERVIÇO: ____________________________________________________________ 

MÊS/ANO DA VERIFICAÇÃO: _________________________________________ 

Total de Ocorrência:______________________________________________________ 
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OCORRÊNCIA 1: Realização das Manutenções Preventivas periódicas, no mínimo, 

semestralmente. Com vista a garantir que os serviços sejam realizados dentro da periodicidade 

especificada. 

AFERIÇÃO: Condicionada à verificação pelo fiscal do contrato 

OBSERVAÇÃO: A quantidade de ocorrência registrada corresponderá ao número de manutenções 

preventivas e não realizadas dentro da periodicidade. 

Total de Ocorrências: 

Data da Ocorrência Descrição sintética 

  

...  

 

SERVIÇO: ____________________________________________________________ 

MÊS/ANO DA VERIFICAÇÃO: _________________________________________ 

Total de Ocorrência:______________________________________________________ 
 

OCORRÊNCIA 2: Realização das Ordens de Serviço, manutenção corretiva, fora dos prazos 

especificados, com vista a garantir que as Ordens de Serviço sejam realizadas dentro do prazo 

contratado. 

AFERIÇÃO: Condicionada à verificação pelo fiscal do contrato 

OBSERVAÇÃO: A comunicação ao fiscal poderá ser feita mediante correspondência eletrônica. Os 

registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a cada fato verificado corresponderá uma 

ocorrência, podendo ocorrer o registro de várias ocorrências na mesma data. 

Total de Ocorrências: 

Data da Ocorrência Descrição sintética 

  

...  

 

SERVIÇO: ____________________________________________________________ 

MÊS/ANO DA VERIFICAÇÃO: _________________________________________ 

Total de Ocorrência:______________________________________________________ 
 

OCORRÊNCIA 3: Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo ou permanente, ou utilizar 

peças em desacordo com Termo de Referência e previsão contratual. 

AFERIÇÃO: Condicionada à apuração da ocorrência pelo fiscal do contrato. 

OBSERVAÇÃO: O fiscal registrará a ocorrência acompanhada de informações sobre o fato ocorrido 

e encaminhará ao Gestor de Contratos. 

Total de Ocorrências: 

Data da Ocorrência Descrição sintética 

  

...  

 
 

SERVIÇO: ____________________________________________________________ 

MÊS/ANO DA VERIFICAÇÃO: _________________________________________ 

Total de Ocorrência:______________________________________________________ 
 

OCORRÊNCIA 4: Não obedecer às normas técnicas e legais de segurança do trabalho. 

AFERIÇÃO: Condicionada à verificação pelo fiscal do contrato. 

OBSERVAÇÃO: Os registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a cada fato ocorrido 
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corresponderá uma ocorrência, podendo ocorrer o registro de várias ocorrências na mesma data. 

Total de Ocorrências: 

Data da Ocorrência Descrição sintética 

  

...  

 

SERVIÇO: ____________________________________________________________ 

MÊS/ANO DA VERIFICAÇÃO: _________________________________________ 

Total de Ocorrência:______________________________________________________ 
 

OCORRÊNCIA 5: deixar de atender os chamados emergenciais dentro do prazo previsto em 

contrato ou no Termo de Referência. 

AFERIÇÃO: Comunicação do fato pela fiscalização ao Gestor de Contratos. 

OBSERVAÇÃO: A empresa poderá ser advertida formalmente. 

Total de Ocorrências: 

Data da Ocorrência Descrição sintética 

  

...  

 

Instruções:  
 

Preencher cada um dos itens de avaliação de ocorrências, totalizando as ocorrências no 
mês de referência e indicando sinteticamente o dia e o fato gerador na tabela existente em cada 
item.  

Fator percentual de recebimento e remuneração dos serviços - Diante dos 

dados/ocorrências constantes na “Relação de Ocorrências”, o CONTRATANTE promoverá a 
tabulação dos mesmos, conforme tabela de ocorrências e Efeitos Remuneratórios, de modo a 
identificar o percentual de aceitação dos serviços, que deverá ser aplicado ao preço contratual. 

 

 

7. PLANO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
 

Item Local Atividade Frequência 

01 

CABINE 

INTERNA  

1.1 Painel de operação  Mensal 

1.2 Interfone ou intercomunicador  Mensal 

1.3 Iluminação, subteto e ventilador  Mensal 

1.4 Painéis de acabamentos, frisos e pisos  Mensal 

1.5 Guarda corpo e espelhos  Mensal 

1.6 Portas, corrediças e régua de segurança  Mensal 

1.7 Indicador  Mensal 

1.8 Comandos cabineiro, ventilador e banqueta Mensal 

02 

PAVIMENTO  

2.1 Botoeiras indicadoras  Trimestral 

2.2 Portas e soleiras  Trimestral 

2.3 Aceleração, desaceleração Trimestral 

03 

CASA DE 
MÁQUINAS  

3.1 Proteção e conexões (Painel de Força) Semestral 

3.2 Quadro de comando  Semestral 

3.3 Bateria e fonte de luz de emergência  Semestral 

3.4 Máquina e cabos de tração  Semestral 

3.5 Motor de Indução  Semestral 

3.6 Freio e contato BK ou CPF  Semestral 

3.7 Regulador de velocidade  Semestral 

3.8 Interfone ou intercomunicador Semestral 

04 

CABINA 
(superior)  

4.1 Porta e contato de emergência  Mensal 

4.2 Corrediças superiores de sustentação dos cabos 
e chaves de indicação  

Mensal 

4.3 Aparelho de segurança Mensal 
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4.4 Verificar e corrigir a vedação das conexões.  Mensal 

4.5 Operador de portas Mensal 

05 

CAIXA DE 
CORRIDA  

5.1 Polia de desvio  Quadrimestral 

5.2 Limites superiores  Mensal 

5.3 Guias e suportes  Mensal 

5.4 Cabos de manobra e fiações  Semanal 

5.5 Portas de pavimento e fecho eletromecânico  Trimestral 

5.6 Contrapeso  Semanal 

5.7 Limite de redução de descida Mensal 

06 

POÇO         

6.1 Limites inferiores  Mensal 

6.2 Corrediças inferiores  Semestral 

6.3 Aparelhos de Segurança  Trimestral 

6.4 Para-choques e corrija  Semestral 

6.5 Polia, cabos e corrente de compensação  Trimestral 

6.6 Polia tensora  Semestral 

6.7 Deslize do contrapeso  Trimestral 

6.8 Fundo do poço Mensal 

07 

GERAL       

7.1 Manutenção dirigida  Mensal 

7.2 Colocação e retirada das placas de MPP Mensal 

7.3 Registro da caneta ótica (início e fim)  Mensal 

7.4 Consulta ao auto diagnóstico Mensal 

Legenda: (M) Mensal; (T) Trimestral; (S) Semestral; e (Q) Quadrimestral 
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ANEXO II 

 

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº___/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº___/2023 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

 
 
 

 
 
Declaro, sob as penas da lei e para os fins requeridos no Inciso VII, do artigo 4° da Lei Federal n° 

10.520/2002,   que   a   empresa_______possui os requisitos                                             necessários para habilitação exigido 

neste Edital. 

 

 

 

 

 

                                                                              (local de data)  

 

 

                                            ____________________ 

                                                                  Assinatura do Responsável Legal 
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ANEXO III 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº____/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº____/2023 

 

 

 
                               DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

 
 
 

 
(Razão Social), estabelecido(a) na (endereço completo), inscrita no CNPJ sob nº

 , no uso de suas 

atribuições legais, vem DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as 

penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi 

declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público de qualquer esfera, ou 

suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos 

supervenientes. 

 
 
                                                      Por ser verdade assina a presente. 

 

 
                                                              (local e data) 

 

 

                                                   Assinatura do Responsável Legal 
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ANEXO IV 

 

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº___/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº___/2023 

 

 
 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 

 

 
         (Razão Social)      , estabelecida na       _(endereço completo)       , inscrita no   CNPJ sob nº

 , vem DECLARAR para fins de participação no processo licitatório em pauta, 

sob as penas da Lei, que está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 

observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, e, para fins do disposto 

no inciso V, do artigo 27 da Lei Federal nº8.666/93 e alterações, acrescido pela Lei nº9.854/99, que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de dezesseis anos, ressalvado na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

Por ser verdade assina a presente. 

 

                                                                 
                                                                                  (local e data) 

 

 

                                        Licitante ou Representante Legal 
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ANEXO V 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
O Município de Gravatá, Estado de Pernambuco, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede 
administrativa na Rua Cleto Campelo, nº268, Centro, na cidade de  Gravatá–PE, inscrito no CNPJ sob o 
nº11.049.830/0001-20, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato representada pelo Secretário, Sr. (qualificação completa), portador 
da cédula de Identidade RG nº____ (órgão expedidor) e inscrito no CPF sob nº_____, residente e 

domiciliado na (endereço completo), nos termos do que dispõem as Leis  Federais nº8.666/93 atualizada 
e 10.520/02, e face ao resultado obtido no Pregão Eletrônico CPL/PMG nº ___/2023 – Processo 

Licitatório nº__/2023, resolve REGISTRAR OS PREÇOS ofertados pela empresa vencedora  do 
certame, (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº_____,  com sede na Rua (endereço completo), aqui 
representada por (nome represente legal), (qualificação). Declarando desde já que os ratifica e se 
compromete a mantê-los durante a vigência da ATA, consoante as seguintes cláusulas e condições: 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. Esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM COMO OBJETO A EVENTUAL E FUTURA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM 02 (DOIS) ELEVADORES HIDRÁULICOS, 
de fabricação Hyunda Work, incluíndo o fornecimento de materiais, ferramentas, 
equipamentos e peças necessárias a prestação dos serviços, durante o período de 12 
(doze) meses, de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência, 
Anexo I, do Edital. 
 

1.2. Ressalte-se que a motivação para a formalização de uma ATA DE REGISTRO DE PREÇOS com o 
objeto em epígrafe encontra fundamento no Decreto Federal nº9.488/18 e Decreto Municipal 
nº016/2018, uma vez que, trata-se de fornecimento com contratações frequentes e previsão de 

entregas parceladas, com remuneração estipulada em unidades de medida; 
 

1.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração Municipal a firmar contratações com 
os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos itens registrados, sendo-lhe facultada a 
utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 

beneficiário do registro de preços preferência em igualdades de condições.  
 

2. DOS PREÇOS 
 

2.1. A Empresa Vencedora se compromete a fornecer o(s) serviço(s) de acordo com os preços 
registrados, conforme planilha: 
 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

 
QUANT. 

VALOR UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR TOTAL (R$) 

     

TOTAL  
 

2.2. O preço a ser praticado está devidamente registrado neste instrumento e é considerado completo, 
ou seja, abrangem todos os encargos de natureza tributária, previdenciária, transporte, ou de qualquer 

outra forma, que direta ou indiretamente possam incidir sobre o objeto; 
 

2.3. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de menor preço inscrito nesta Ata 
de Registro de Preço ofertado Pregão Eletrônico CPL/PMG nº __/2023, de acordo com a ordem de 
classificação das respectivas propostas de que integram este instrumento independente de transcrição, 
pelo prazo de validade do registro; 
 

2.4. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o Órgão Gerenciador deve convocar as Empresas Fornecedoras para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado; 
 

2.5. As Empresas Fornecedoras que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado devem ser liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 
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2.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a Fornecedora não puder 

comprovadamente cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador pode: 
 

2.6.1. Liberar o Fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; 
 

2.6.2. Convocar as demais Empresas Fornecedoras para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 
 
 

2.7. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deve proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços ou dos itens correspondentes da referida fornecedora, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção da contratação mais vantajosa; 
 

2.8. Não serão possíveis reequilíbrios e reajustes na Ata de Registro de Preços; 
 

2.9. Os preços registrados nos contratos derivados da Ata, todavia, poderão ser revistos e/ou 

reajustados mediante requerimento formal do Fornecedor ou mediante solicitação formal do Órgão 
Gerenciador e/ou do eventual CONTRATANTE; 
 

2.10. A Revisão dos preços registrados nos contratos derivados da Ata ocorrerá no caso de desequilíbrio 

da equação econômico-financeira inicial deste instrumento; 
 

2.11. O Reajuste dos preços registrados nos Contratos derivados da Ata, somente ocorrerá quando do 

transcurso do prazo de 12 (doze) meses contados da data da apresentação da proposta e deverá 
observar o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), conforme prevê o inciso III, do 
artigo 1º, da Lei Estadual (PE) nº12.525/2003, aplicado ao caso por analogia em face a omissão de 
previsão na legislação municipal 
 

3. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 

3.1. É participante deste registro de preços a Secretaria Municipal de Saúde; 
 

3.2.  A(s) empresa(s) Detentora(s) da Ata de Registro de Preço oriunda deste certame deverá(ão) 
manter as mesmas condições de qualidade do objeto licitado, bem como a observância de todas as suas 
obrigações previstas neste registro de preços, indiscriminadamente, a todos os órgãos participantes 
deste registro de preços.   
 

4. DAS ADESÕES POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 

 
4.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua 
vigência, pode ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência do Órgão Gerenciador e em observância aos 
limites previstos no Decreto Federal nº9.488/2018; 
 

4.2. Os Órgãos e Entidades Não Participantes, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de 
Preços, devem consultar o Órgão Gerenciador, que se manifestará sobre a possibilidade de adesão, 
considerando se conveniente e oportuno, para indicar os possíveis Fornecedores e respectivos preços a 
serem praticados, obedecida a ordem de classificação; 
 

4.3. Cabe ao Fornecedor da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
inclusive quanto às negociações promovidas pelo Órgão Gerenciador, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão a um Órgão Não Participante, desde que não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos 
Participantes; 
 

4.4. Os Órgãos e Entidades Não Participantes devem, antes de solicitar adesão à Ata de Registro de 
Preços, realizar pesquisa prévia de mercado a fim de comprovar a vantajosidade dos preços registrados; 
 

4.5. As aquisições ou contratações adicionais referidas neste item não podem exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes; 
 

4.6. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não pode exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão 
Gerenciador e Órgãos Participantes, independente do número de Órgãos Não Participantes que a 

aderirem. 
 

5. DA(S) CONVOCAÇÃO(ÕES) PARA A(S) ASSINATURA(S) DO(S) CONTRATO(S) 
 

5.1. A Detentora da Ata terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da notificação, para 
assinar o Contrato ou entregar o objeto adjudicado em perfeitas condições de uso e consumo, nos 
termos das contratações levadas a efeito;  
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5.2. A recusa injustificada da empresa Detentora da Ata em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no item anterior, acarretará a aplicação das 
penalidades estabelecidas pela Administração, além do cancelamento do registro do fornecedor, em 

consonância com o disposto no edital que deu origem a essa Ata; 
 

5.3. A contratação será precedida da inscrição do licitante no Registro Cadastral do Município e da 

emissão de Nota de Empenho, sendo convocado o adjudicatário para assinatura do termo de contrato; 
 
 
 

5.4. No ato da contratação, se for o caso, a empresa Detentora da Ata deverá apresentar documento 
de procuração devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar o 
contrato em nome da empresa. 
 

6. DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA 
 

6.1. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) meses contados 
a partir de sua assinatura, período no qual a Detentora da Ata se obriga a garantir o objeto e os preços 
registrados durante esse período; 
 

6.2. Será obrigatório o Termo de Contrato nos casos previstos na Lei Feederal nº8.666/93 e alterações, 

quando a interessada será convocada para assinar o respectivo instrumento, dentro do prazo e 
condições estabelecidos, sob pena de recair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei Federal nº8.666/93, e subsequentes alterações, e no Edital; no entanto, tratando-se de 

fornecimento com execução imediata e integral, poderá ser aplicado, a critério da Administração, o que 
determina o §4º, do artigo 62 da Lei de Licitação; 
 

6.3. Em sendo formalizado o contrato, tendo em vista o disposto no item anterior, ele terá vigência 

de 12 (doze) meses a partir da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado nos 
termos do art. 57, da Lei Federal nº8.666/93 e alterações. 
 

6.4. Qualquer solicitação de prorrogação de prazos previstos, somente será analisada, se apresentada 
antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada; 
 

6.5. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da convocação para a assinatura do 
contratual ou se recuse a assiná-lo nas condições estabelecidas na proposta aceita, poderão ser 
convocados para assinar a Ata de Registro de Preços os participantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, em igual prazo e nas mesmas condições, ou revogar a licitação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste documento, e no art. 7º da Lei Federal nº10.520/2002, observada a ampla 

defesa e o contraditório. 
 

7. DOS SERVIÇOS 
  

7.1. O objeto fornecido deverá atender os requisitos de garantias exigidas pelos órgãos de fiscalização 
oficiais;  
  

7.2. Para fins de recebimento do objeto licitado, será considerado como pré-requisito o atendimento 
total as especificações previstas no Edital do Pregão Eletrônico nº ___/2023 – Processo Licitatório 
CPL/PMG nº ___/2023.   
 

8. DOS LOCAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

8.1. Os serviços descritos no termo de referência, deverão ser realizados em locais definidos de acordo 

com cada evento. Os locais serão indicados nas Ordens de Fornecimento que será encaminhada a 
prestadora dos serviços; 
 

9. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 

9.1. Durante a vigência da Ata, sua execução será acompanhada e fiscalizada pela Autoridade 

Competente da Secretaria Municipal de Saúde, devendo a Detentora da Ata fornecer todas as 
informações solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação; 
 

9.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes deverão ser 
solicitadas aos seus superiores, no prazo do item anterior, visando à adoção das medidas necessárias; 
 

9.3. A fiscalização e a gestão do contrato ficarão a cargo de servidores distintos designados pelo órgão 
CONTRATANTE que deverão acompanhar, fiscalizar e verificar a conformidade das entregas; 
 

9.4. A Detentora da Ata deverá manter preposto, aceito pela Secretaria Municipal de Saúde, 
estabelecido e registrado na assinatura da Ata, durante o período de sua vigência, para representá-la 
sempre que for necessário. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
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10.1 Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR:  

10.1.1 A Secretaria Demandante, órgão gestor da Ata de Registro de Preços e deverá:  

10.1.1.1 Assinar a ata de registro de preços  

10.1.1.2 Providenciar a publicação inicial do extrato da Ata de Registro de Preços;  

10.1.1.3 Autorizar os órgãos e entidades participantes do registro de preços a firmar os contratos de 
adesão nos quantitativos determinados;  

10.1.1.4 Manter o controle dos quantitativos disponíveis para os participantes do registro de preço;  

10.1.1.5 Verificar, periodicamente, a vantajosidade dos itens do objeto da Ata de Registro de Preços;  

10.1.1.6 Aplicar, a qualquer momento, as penalidades previstas na Ata de Registro de Preços.  

10.1.1.7 Acompanhar e fiscalizar a Ata de Registro de Preços;  

10.1.1.8 Autorizar adesões a Ata de Registro de Preços;  

10.1.1.9 Realizar pesquisa de mercado para identificação do valor máximo da licitação e consolidar os 
dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;  

10.1.1.10 Gerenciar a Ata de Registro de Preço, providenciando a indicação sempre que solicitado, dos 

Fornecedores registrados para atendimento às necessidades do órgão ou entidade requerente;  

10.1.1.11 Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;  

10.1.1.12 Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;  

10.1.1.13 Observar os limites estabelecidos para os Órgãos participantes e não participantes. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS CONTRATANTES 
 

11.1. Acompanhar a execução do objeto nos prazos e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 

11.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço prestado com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
 

11.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto , para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 

11.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 
 

11.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do serviço, no prazo e na 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 

11.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/DETENTORA DA ATA 
 

12.1 Constituem obrigações da DETENTORA DA ATA: 
 

12.1.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 
funcionários necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os 
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

especificadas no Termo de Referência; 
 

12.1.2. Fornecer todos os equipamentos, ferramentas, utensílios, uniformes, equipamentos de proteção 
individual, transporte e alimentação para seus funcionários;  
 

12.1.3. Realizar os serviços através de mão-de-obra especializada e qualificada, treinando sempre que 
necessário;  
 

12.1.4. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e tributários atinentes aos seus 
funcionários; 
 

12.1.5. Pela preservação do meio ambiente em suas instalações atendendo todas as exigências legais 
e ambientais para prestação de serviço; 
 

12.1.6. Responsabilizar-se civilmente, obrigando-se a promover os consertos necessários e a 
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substituição dos materiais quebrados ou desperdiçados na cidade; 
 

12.1.7. Atender às solicitações da Secretaria Demandante quanto à substituição dos funcionários 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de 
Referência; 

 

12.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência; 
 
 
 
 
 

12.1.9. Manter, por si ou seus prepostos, em qualquer circunstância, elevado padrão de conduta, 

relacionamento e entendimento com a Secretaria Municipal de Saúde e a opinião pública em geral; 
 

12.1.10. Ressarcir a Administração do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou 
interrupção do serviço do objeto contratual, exceto quando isso ocorrer por exigência do CONTRATANTE 

ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias devidamente comunicadas à contratante no 
prazo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua ocorrência; 
 

12.1.11. Responsabilizar-se pelos salários, encargo social, previdenciários, securitários, taxas, 
impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução 
do objeto do contrato; 
 

12.1.12. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, tendo como agente a CONTRATADA, na pessoa de prepostos ou 
estranhos; 
 

12.1.13. Observar rigorosamente todas as especificações gerais, que originou esta contratação e de 
sua proposta; 

 

12.1.14. Responsabilizar-se por todas as providências, cautelas e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas seus 
empregados ou prepostos no desempenho dos serviços ou em conexão com estes, ainda que verificado 

o acidente em dependências do CONTRATANTE; 
 

12.1.15. Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza em decorrência 
de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do contrato, dispositivo legal ou regulamento, por 

sua parte; 
 

12.1.16. Não subcontratar, além do percentual permitido no item 18.0, do termo de referência, o objeto 

da contratação, sem prévia anuência da Secretaria Municipal de Saúde; 
 

12.1.17. Apresentar 03 (três) dias antes da assinatura do contrato, documentação comprobatória 
referente a todas as qualificações técnicas exigidas do objeto deste Termo de Referência, inclusive, 

documentações concernentes a potência e ano das máquinas, posse e propriedade dos mesmos; 
 

12.1.18. Executar perfeitamente o objeto do Contrato, devendo os serviços receberem prévia 

aprovação da fiscalização, que se reserva o direito de rejeitá-los, caso não satisfaçam aos padrões 
especificados; 
 

13.  DO PRAZO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
 

13.1. O pagamento deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data da prestação 
do serviço, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada do boletim de medição com 
o devido atesto do Gestor responsável pelo acompanhamento da execução do Contrato;  
 

13.2. O pagamento só será efetuado na forma prevista neste documento, se a licitante vencedora 

comprovar regularidade fiscal e previdenciária;  
 

13.3. O pagamento será efetuado através de ordem bancária a favor da instituição bancária indicada 
pela CONTRATADA;  
 

13.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva do 
CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelo ÓRGÃO entre a 
data referida no item 13.1 e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP 
 

Onde: 
EM = Encargos moratórios  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
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VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:  
I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644  
          365            365  
 

TX = Percentual da taxa anual = 6%  
 
13.5. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura específica 
para a ocorrência. 
 
 
 

14. DAS PENALIDADES 
 

14.1. Se a Empresa Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeito, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal 
nº8.666/93 e alterações, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 
 

14.1.1. Pelo atraso na execução do serviço, em relação ao prazo estipulado:1% (um por cento) do valor 
do serviço, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do serviço; 
 

14.1.2. Pela recusa em iniciar o serviço, caracterizada em cinco dias após o vencimento do prazo 

estipulado:10% (dez por cento) do valor do fornecimento; 
 

14.1.3. Pela demora em corrigir falhas na execução do serviço, a contar do segundo dia da data da 

notificação da rejeição:2% (dois por cento) do valor do fornecimento, por dia decorrido; 
 

14.1.4. Pela recusa da contratada em corrigir falhas na execução do serviço, entendendo-se como 
recusa na execução do serviço não efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% 

(dez por cento) do valor do fornecimento rejeitado; 
 

14.1.5. Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Edital e não abrangida nos incisos 

anteriores:1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento. 
 

14.2. As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 

ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor do contrato, sem prejuízo de perdas e danos 
cabíveis. 
 

14.3. Ficará sujeito a penalidade prevista no art. 7º, da Lei Federal nº10.520/02 (impedimento de licitar 

e contratar), sem prejuízo das multas previstas neste Edital, no Contrato e nas demais cominações 

legais, o contratante ou licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, agir em 
conformidade com as hipóteses a seguir: 
 

14.3.1. Não celebrar o contrato; 
 

14.3.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de documentação legítima 

exigida para o certame; 
 

14.3.3. Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 
 

14.3.4. Não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

14.3.5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 

14.4. As sanções e penalidades previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pelas autoridades 
competentes, assegurados a Empresa Contratada ou a adjudicatária, o contraditório e a ampla defesa. 
 

15. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

15.1. Este Registro de Preços poderá ser cancelado a qualquer tempo por inobservância de qualquer de 

suas cláusulas, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial e também, nos casos de 
Falência, Recuperação Judicial, Recuperação Extrajudicial ou Dissolução da CONTRATADA, bem como 
da transferência do presente Contrato, no todo ou em parte, imperícia, negligência ou imprudência na 

durante a execução do objeto, conforme preceitua a Seção V,  do capítulo III, da Lei Federal nº8.666/93 
e suas alterações, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

15.1.1. Não se aplicará o cancelamento por motivo de recuperação judicial, de que trata o item anterior, 

caso a empresa detentora da ata já tenha tido o plano de recuperação homologado em juízo, devendo 
este ser comprovado por certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a 
empresa está apta econômica e financeiramente a cumprir com as obrigações assumidas. 
 

16. DA SUCESSÃO 
 

16.1. Este Registro de Preço obriga as partes CONTRATANTES e aos seus sucessores, que na falta 
delas assumem a responsabilidade pelo seu integral cumprimento.  
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17. DA PUBLICAÇÃO 
 

17.1. Esta Ata de Registro de Preço terá o seu extrato publicado no Diário Oficial dos Municípios de 
Pernambuco - AMUPE, nos Diários Oficiais da União e do Estado de Pernambuco, conforme o caso, como 

condição de sua eficácia, na forma preconizada no parágrafo único do artigo 61, da Lei Fedeeral 
nº8.666/93 e alterações. 
 
 
 
 
 

18. DO FORO 
 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da cidade de Gravatá/PE, para discussões de litígios decorrentes 
do objeto desta especificação, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que se configure. 

 
    Gravatá/PE, ___ de ____________ de 2023. 

 
 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 
 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 
EMPRESA 

 
 

 
TESTEMUNHAS: 
 
1)________________________________ 
CPF nº 
 
2)________________________________ 

CPF nº 

 
 
VISTO DO JURÍDICO: 
 
__________________ 
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ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATO PMG Nº___/2023 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ABAIXO ESPECIFICADO, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O MUNICÍPIO 

DE GRAVATÁ/PE., E, DE OUTRO LADO, A EMPRESA 

(nome/empresa), TUDO DE ACORDO COM O 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº__/2023 - PREGÃO 

ELETRONICO Nº___/2023. 

 

O MUNICÍPIO DE GRAVATÁ, Estado de Pernambuco, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, inscrito no CNPJ sob o nº11.049.830/0001-20, com sede Administrativa na Rua Cleto 

Campelo, nº268, Centro, Gravatá/PE, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ nº________, localizada na Rua 

Dr.Regis Velho, nº156, Bairro: Boa Vista, Gravatá/PE, neste ato representada por seu 

Secretário o Sr. (nome), (Nacionalidade), (Estado Civil), (Profissão), portador(a) da Cédula 

de Identidade RG nº____ (Órgão Expedidor), inscrito no CPF sob o nº_____, residente e 

domiciliado (endereço completo), no uso das atribuições que lhe são delegadas, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa (Razão Social), 

inscrita no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XX-XX, situada na (Endereço Completo), neste ato 

representada por seu Sócio(a) Administrador(a), Sr(a).  (Nome Completo), (Nacionalidade), 

(Estado Civil), (Profissão), portador(a) da Cédula de Identidade RG nº____ – (Órgão 

Expedidor), inscrito no CPF sob o nº_________, residente e domiciliado na (Endereço 

Completo), doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm, entre si, justo e 

acordado, e celebram o presente CONTRATO  mediante as seguintes cláusulas e condições 

discriminadas abaixo, que mutuamente outorgam e estabelecem, tudo em conformidade com 

a Ata de Registro de Preços nº ___/2023, oriunda do Processo Licitatório nº 

___/2023 – Pregão Eletrônico nº __/2023, devidamente Homologado pela Autoridade 

Superior em __/__/2023, nos termos da Lei Federal nº8.666/93 e suas alterações. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

Constitui objeto do presente instrumento a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM 02 
(DOIS) ELEVADORES HIDRÁULICOS, de fabricação Hyunda Work, incluíndo o 
fornecimento de materiais, ferramentas, equipamentos e peças necessárias a 
prestação dos serviços, durante o período de 12 (doze) meses, de acordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I, do Edital , de acordo com 

a Ata de Registro de Preços nº ___/2023, oriunda do Processo Licitatório nº 

___/2023– Pregão Eletrônico nº __/2023. 
 

Nº da Nota de Empenho: _____________. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME JURÍDICO 
 

O objeto do presente contrato, rege-se pelas disposições expressas no Edital do Pregão 

Eletrônico ora citado, e subsidiariamente pela Leis Federais nº8.666/93 e 10.520/02, os 
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Decretos Municipais nº064/2017, 065/2017, 016/2018 e 046/2018, por suas cláusulas e 

preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos 

contratos e disposições de direito privado. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, nos termos do art. 57, da Lei 

Federal nº8.666/93 e alterações. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 

O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
 

a) Unilateralmente pela Administração, conforme art. 65, Inciso I, da Lei Federal nº8.666/93 

e alterações; 

b) Por acordo das partes, conforme art. 65, Inciso II, da Lei Federal nº8.666/93; 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  
 

Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos relacionados no arts. 77 e 78 da Lei 

Federal n°8.666/93 e alterações.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos 

incisos I a XI e XVII, art. 78, da Lei Federal n°8.666/93 e alterações, terá a CONTRATADA 

direito, exclusivamente, ao pagamento dos objetos corretamente fornecidos.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 

78, da Lei Federal n°8.666/93 e alterações, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados 

nos autos do processo, assegurando o contraditório e a ampla defesa. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

Pelo objeto pactuado na cláusula primeira do presente contrato o CONTRATANTE pagará a 

CONTRATADA o valor global de R$ _____,___ (_____________). 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos serviços 

prestados no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal 

acompanhada de boletim de medição atestados, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicado pela Empresa Contratada. 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA cuja situação 

esteja irregular ou enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe 

for imposta, em virtude de penalidade. 
 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por 

culpa única e exclusiva do CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização 

financeira, devida pelos órgãos entre o prazo referido no Termo de Referência e o 

correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP 

Onde: 

Sigla Significado / Descrição 

EM Encargos Moratórios. 

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP Valor da parcela a ser paga. 

TX Percentual da taxa anual = 6% 

I Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644 
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PARÁGRAFO QUARTO - Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os custos, 

inclusive quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da execução do contrato. 
 

PARÁGRAFO QUINTO - O preço unitário e total para esta licitação compreende a única 

remuneração devida. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

Os recursos financeiros para fazer face às despesas da presente contratação correrão por 

conta das dotações orçamentárias indicadas abaixo: 

 
3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GRAVATÁ 

02 PODER EXECUTIVO 

02 08 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

021800 – Unidade Gestora FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10 - Função Saúde 

10 302 - Subfunção Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

10 302 1011- Programa Programa Compromisso Assistencial de Saúde da População 

10 302 1011 2454 0000 - Ação Manutenção das Ações de Saúde relacionadas à Atenção 
Especializada em Saúde 

837 3.3.90.39.00 Fonte de 
recurso 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
500.003 Recursos Próprios – Saúde 

838  3.3.90.39.00 - Fonte de 
recurso 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
600.000 Bloco de Manutenção – SUS 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA TRANSFERÊNCIA DA RESPONSABILIDADE 
 

PARÁGRAFO ÚNICO - A Contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, não poderá subcontratar total ou parcial o objeto contratado.  
 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  
 

A fiscalização do cumprimento integral do objeto deste contrato ficará a cargo de Servidor(a)______ 
designado pela Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Saúde,  parte integrante do presente 
contrato e a gestão do objeto deste contrato ficará a cargo do servidor(a)_______, inscrito no CPF: 
XXX.XXX.XXX-XX. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA –DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

As obrigações da CONTRATADA são as previstas no Item 13 e subitens, constantes do TERMO DE 
REFERÊNCIA, Anexo I, do Edital, além das obrigações previstas na Lei Federal nº8.666/93 e suas 
alterações. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
 

As obrigações do CONTRATANTE são as previstas no Item 14 e subitens, constantes do TERMO DE 
REFERÊNCIA, Anexo I, do Edital, além das obrigações previstas na Lei Federal nº8.666/93 e suas 
alterações. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 
 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Se a Empresa Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou 
em parte, ficará sujeito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos artigos 
86 e 87, da Lei Federal nº8.666/93 e alterações, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 
 

I Pelo atraso na execução do serviço, em relação ao prazo estipulado:1% (um por cento) do valor 

do fornecimento, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do fornecimento; 
 

II Pela recusa em iniciar o serviço, caracterizada em cinco dias após o vencimento do prazo 

estipulado:10% (dez por cento) do valor do fornecimento; 
 

III Pela demora em corrigir falhas na execução do serviço, a contar do segundo dia da data da 

notificação da rejeição:2% (dois por cento) do valor do fornecimento, por dia decorrido; 
 

mailto:%20cpl@gravata.pe.gov.br


 

51 

 
 

Comissão Permanente de Licitação/Comissão de Pregão 
Rua Izaltino Poggi,  nº265, 1º andar, sala 105, Bairro Prado – Gravatá/PE- CEP:55.642-160 

E-mail: cpl@gravata.pe.gov.br     Fone: (81) 3299-1899 – RAMAL:1020 
 

 

 

IV Pela recusa da contratada em corrigir falhas na execução do serviço, entendendo-se como recusa 

na execução do serviço não efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição:10% (dez por 

cento) do valor do fornecimento rejeitado; 
 

V Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Edital e não abrangida nos incisos 

anteriores:1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento. 
 

PARAGRAFO SEGUNDO - As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor do contrato, sem prejuízo 
de perdas e danos cabíveis. 
 
 
 

PARAGRAFO TERCEIRO - Ficará sujeito a penalidade prevista no art. 7º da Lei Federal nº10.520/02 
(impedimento de licitar e contratar), sem prejuízo das multas previstas neste Edital, no Contrato e nas 

demais cominações legais, o contratante ou licitante que, convocado dentro do prazo de validade da 
sua proposta, agir em conformidade com as hipóteses a seguir: 
 
I Não celebrar o contrato; 

II Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de documentação legítima exigida 

para o certame; 

III Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

IV Não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato; 

V Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 

PARAGRAFO QUARTO - As sanções e penalidades previstas nos itens antecedentes serão aplicadas 
pelas autoridades competentes, assegurados a contratada ou a adjudicatária, o contraditório e a ampla 
defesa. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Na hipótese de existência, na esfera judicial, de decisões favoráveis ao Município de Gravatá, a 

sucumbência a que for condenada a parte ex-adversa, nos termos do art. 20, do Código de Processo 
Civil Brasileiro, pertencerá, exclusivamente, ao CONTRATANTE, de pleno direito. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
 

Elegem, as partes contratantes, o Foro da Comarca da Cidade de Gravatá, Estado de Pernambuco, para 

solução de qualquer pendência oriunda deste contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 
 
E por estarem certos e combinados, assinam o presente contrato em (04) quatro vias de igual teor, 
para o mesmo fim juntamente com duas testemunhas no presente ato. 
 

Gravatá, __ de ________ de 2023 
_________________________________________ 

NOME DA SECRETÁRIO REPRESENTANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATANTE 
_________________________________________ 

NOME DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CONTRATADA 
_________________________________________ 
NOME DO PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 

1)_________________________________ 
    CP nº 
 
2)_________________________________ 
    CPF nº 
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